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4 POLÍTICA DE SAÚDE

ANÚNCIO DA DECISÃO DA 
VENDA LIVRE DE MEDICAMENTOS 
SURPREENDEU MIGUEL LEÃO

«FOI UMA GRANDE DOSE DE 
CORAGEM POLÍTICA»

FOI UM DOS PROTAGONISTAS NA DECISÃO 

DE REFERENDAR, JUNTO DOS MÉDICOS DO 

NORTE, AS QUESTÕES LIGADAS À PROPRIE-

DADE E LICENCIAMENTO DE FARMÁCIAS E À 

VENDA DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS 

A RECEITA MÉDICA. AGORA, MIGUEL LEÃO 

VÊ (APENAS) UMA DAS POSIÇÕES QUE ASSU-

MIU SER IMPLEMENTADA PELO NOVO GO-

VERNO. “NÃO VALE A PENA ESCONDER QUE 

ESTA DECISÃO REVELOU UMA GRANDE DOSE 

DE CORAGEM POLÍTICA PARA SER TOMADA”, 

CONGRATULA-SE. NESTA ENTREVISTA, CON-

CEDIDA LOGO APÓS TER SIDO CONHECIDA A 

DECISÃO DO GOVERNO, O EX-PRESIDENTE DA 

SRNOM RELEMBRA AS RAZÕES QUE O LEVA-

RAM AO «SIM» À VENDA LIVRE DE MEDI-

CAMENTOS E FALA, PELA PRIMEIRA 

VEZ, SOBRE A (RE)NOMEAÇÃO 

DE CORREIA DE CAMPOS 

PARA A PASTA DA SAÚDE.
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Ficou surpreendido quando, no discurso de to-
mada de posse, o primeiro-ministro anunciou a 
decisão de avançar com a venda livre de medica-
mentos não sujeitos a receita médica?
Muito, até porque não estava a ouvir o discurso. 
Soube porque me telefonou um conjunto de pessoas 
a dizer o que tinha sido anunciado. Ouvi as decla-
rações posteriormente, até com uma fraseologia 
muito parecida com aquela que foi adoptada pelo 
Conselho Regional do Norte em Junho de 2004. 
Portanto, fiquei, obviamente, surpreendido.

Foi também, entretanto, anunciado que a norma 
vai avançar no terreno já em Setembro. Não con-
sidera que esta pode ser uma decisão tomada um 
pouco à pressa, dado que existem alguns pontos 
que necessitam de ser esclarecidos?
Eu até acho que está atrasada vários anos. O «ti-
ming» é sempre adequado. Não creio que seja muito 
complicado definir, do ponto de vista legislativo, 
quais as condições técnicas para que um medica-
mento não sujeito a receita médica possa ser vendido 
num estabelecimento que não seja uma farmácia. 

ber se serão farmacêuticos ou técnicos de farmácia, 
mas penso que essa não é uma questão complicada 
do ponto de vista legislativo*.

Então depreendo que não existe qualquer opo-
sição ao local de venda, desde que estejam salva-
guardadas as condições de armazenamento.
Pessoalmente não tenho nada a opor. Aliás, se for-
mos rigorosos, a verdade é que, quando o Conselho 
Regional levantou a questão em referendo, a per-
gunta colocada aos médicos era se concordavam 
com a venda de medicamentos não sujeitos a receita 
fora do espaço designado por farmácia. Já na altura 
não se limitava o local de venda. Nesse sentido, 
julgo que, desde que estejam verificadas as condi-
ções técnicas de armazenamento e a tal supervisão, 
o local é rigorosamente indiferente. 

No Reino Unido é possível comprar medica-
mentos em supermercados, minimercados, esta-
ções de serviço ou tabacarias, sem qualquer tipo 
de acompanhamento técnico. É uma lei dema-
siado liberal para Portugal?
Em Portugal, as pessoas podem ainda não estar 
preparadas para uma coisa desse género. Mas se 
nós em vez de pensarmos em termos de saúde, pen-
sarmos em termos de mercado, também se calhar 
não se vê qualquer razão, no plano dos princípios, 
para que isso não possa acontecer. As pessoas são 
livres para comprar produtos que têm maior to-
xicidade do que muitos medicamentos de venda 
livre, nomeadamente os detergentes e a lixívia. A 
toxicidade destes produtos, caso sejam ingeridos, 
é seguramente muito maior do que a de alguns da-
queles fármacos. Portanto, se a pessoa é livre nesse 
sentido, se é responsável para comprar lixívia, tam-
bém é responsável para comprar medicamentos não 
sujeitos a receita médica.

A diferença é que a lixívia não é para se ingerir e 
os medicamentos são.
Só estou a utilizar um exemplo para rebater o ar-
gumento de que, com a decisão, a taxa de suicídios 
irá aumentar, como disse a Associação Nacional de 
Farmácias. A menos que o suicida não saiba o que 
está a fazer, suicida-se melhor com muitos produtos 
que não medicamentos de venda livre, do que com 
alguns que são. Mas admito que não se avançando 
já no sentido da lei adoptada no Reino Unido, a 
solução de colocar um farmacêutico ou um técnico 
de farmácia na supervisão dessas unidades pode 
ser uma solução de compromisso. E, muito pro-

ANÚNCIO DA DECISÃO DA 
VENDA LIVRE DE MEDICAMENTOS 
SURPREENDEU MIGUEL LEÃO

PORTUGAL NÃO ESTÁ 
PREPARADO PARA UMA LEI 
COMO NO REINO UNIDO

Mas a partir do momento em foi anunciada a 
decisão, levantaram-se várias questões, nomea-
damente o local de venda livre, a lista dos me-
dicamentos de venda livre... Não são pontos que 
têm de ser analisados?
Eu acho que devem ser analisadas em abstracto. A 
discussão em torno da venda dos medicamentos 
sem receita médica pode ser encarada sob duas 
perspectivas: do ponto de vista geral de política e 
de liberdade de estabelecimento do mercado; e na 
perspectiva da saúde. No aspecto da saúde, o que 
interessa é que sejam definidas condições mínimas, 
do ponto de vista técnico, para o armazenamento 
desses medicamentos. Trata-se da questão das con-
dições do local de venda, seja ele uma bomba de 
gasolina, um supermercado ou uma mercearia. Até 
pode ser uma loja própria para a venda de medica-
mentos não sujeitos a receita médica e onde, prova-
velmente, até se podem vender outras coisas, como 
cremes, chupetas ou sapatos... Aliás, alguns destes 
artigos até já se vendem nas farmácias. Portanto, 
desde que haja condições técnicas de armazena-
mento a questão está resolvida. O outro problema 
é saber se existem pessoas interessadas em investir 
no negócio e se há técnicos capazes de fazer o acom-
panhamento dessa venda. Falta, inclusivamente, sa-

*n.d.r.: Como se referiu, esta estrevista foi concedida imediatamente 

após ter sido anunciada a intenção do Governo, antes portanto dos 

desenvolvimentos posteriores sobre esta e outras questões aqui abor-

dadas que são do conhecimento público.
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vavelmente, até tem vantagens. Existem cerca de 
sete mil farmacêuticos, mas apenas à volta de 2500 
farmácias. Logo, com esta medida há hipóteses de 
pleno emprego. Considero, porém, que não é abso-
lutamente necessário que tenha de ser um farma-
cêutico a estar na supervisão. Pode perfeitamente 
ser um técnico de farmácia. Curiosamente, não ouvi 
a Associação Nacional de Farmácias, nem a Ordem 
dos Farmacêuticos protestarem quando a actual 
legislação prevê que um medicamento sujeito a re-
ceita médica possa ser subsituído por um genérico 
por um colaborador do farmacêutico. Se assim é, 
não percebo por que, no caso de um medicamento 
não sujeito a receita médica, tenha de lá estar um 
farmacêutico para acompanhar. 

A verdade é que ainda são poucos os países da 
Europa onde a venda dos medicamentos pode ser 
feita em locais diferentes de farmácias.
Ainda são poucos, mas não quer dizer que Portugal, 
em algumas coisas, não possa ser percursor em 
relação à Europa. Agora, também não há nenhum 
país na União Europeia que tenha concentrado nas 
farmácias um poder tão absoluto como seja o da 
propriedade, da venda dos medicamentos não sujei-
tos a receita médica e da substituição da prescrição. 

uma questão que achávamos sensível, mas sobre 
a qual o programa de candidatura era omisso. Foi 
nesse sentido que avançamos com a realização do 
referendo, dando também a oportunidade a quem 
defendesse o «não» de se pronunciar. Certo é que 
a maioria dos elementos do Conselho Regional de 
então, incluindo outras pessoas de fora, fizeram uma 
campanha activa pelo «sim». Os motivos do «sim» 
são simples. Primeiro por questões de mercado. Não 
há qualquer razão para que haja uma lógica de mo-
nopólio. Não deixa de ser curioso que as únicas leis 
importantes na área da saúde que datam de 1965 e 
1969 são relativas ao medicamento e à propriedade 
das farmácias. Ou seja, uma delas data do tempo de 
Salazar e outra do tempo de Marcelo Caetano. Para 
além de razões de mercado, existem ainda razões de 
acesso. Um cidadão normal não tem de andar a de-
corar quais são as farmácias de serviço. Em terceiro 
lugar a questão do preço. Tudo aponta para que, 
quando os medicamentos vierem a ser vendidos fora 
das farmácias, o seu preço irá diminuir. 

A SRNOM fez um referendo sobre esta matéria 
no ano passado. O que leva os médicos a defender 
esta posição de venda livre dos medicamentos? É 
uma preocupação com o bolso dos doentes, ou 
uma guerra antiga com as farmácias?
O referendo foi lançado por nós, mas a “paterni-
dade” deveu-se ao desafio feito pelo presidente do 
Partido da Nova Democracia, Manuel Monteiro. Era 

MERCADO DA 
AUTO-MEDICAÇÃO CRESCEU 

Só nos últimos quatro anos, o mercado da auto-
medicação cresceu 30 por cento. Não considera 
estes números preocupantes?
O nosso conceito de auto-medicação, não é, pro-
vavelmente, um conceito exactamente igual ao de 
outros países. Ouço dizer, mas não tenho provas, de 
que as farmácias, às vezes, vendem medicamentos 
sem receita, mas que são obrigados a receita. Não 
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posso provar isso, nem sei qual é o volume de negó-
cio que isso representa. Mas, se for verdade, estamos 
perante uma situação que introduz um conceito de 
auto-medicação um pouco diferente. A verdade é 
que o volume de vendas de medicamentos efecti-
vamente não sujeitos a receita médica em Portugal 
é inferior ao da média europeia. Penso que anda à 
volta dos oito por cento do volume total do negó-
cio da venda de medicamentos em ambulatório, 
enquanto a média europeia ronda os 12 ou 13 por 
cento. Agora, se a auto-medicação por medicamen-
tos não sujeitos a receita médica é um problema, 
então a lista dos fármacos de venda livre poderá ser 
revista. Mas essa é outra discussão. Ouvi o presi-
dente da Ordem dos Farmacêuticos, o Dr. Aranda 
da Silva, muito preocupado com essa questão. No 
entanto, não creio que quando ele presidiu ao Infar-
med tenha restringido o número de medicamentos 
não sujeitos a receita médica. Se agora esses medica-
mentos são muito perigosos se forem vendidos em 
supermercados, teria sido útil que ele, na altura em 
que desempenhou funções enquanto presidente do 
Infarmed, tivesse produzido uma lista mais restrita 
desses fármacos. É verdade, e concordo, que os me-
dicamentos não dispensam que haja um processo 
de avaliação sistemático dos seus efeitos. É preciso 
introduzir um sistema de vigilância que até de-
verá ser feito pelos próprios consumidores, através 
da comunicação de reacções. Esta será, inclusiva-
mente, uma matéria que poderá ter implicações 
na definição do novo Estatuto do Medicamento.

Existem estudos científicos que foram evocados 
nos últimos tempos que mostram que a venda 
livre de medicamentos pode aumentar acidentes 
e intoxicações. Parece-lhe um alarmismo?
Não gosto de falar de cor dessa situação. Não creio, 
porém, que nos países onde o consumo de medi-
camentos não sujeitos a receita médica é mais ele-
vado, haja mais mortes por intoxicações. Acho que 
é uma afirmação que deve ser bem comprovada. 
Não tenho números para dizer o contrário, mas 
acho que quem o disse também não tem números 
para afirmar que isso é verdade. Por isso, deve haver 
algum rigor de natureza científica para se fazer uma 
afirmação dessas. 

A decisão levantou também a discussão em torno 
de se saber se a pílula do dia seguinte deve ou não 
constar da lista de medicamentos de venda livre. 
Como é que deve ser feita essa lista?
Pelos dados disponíveis relativamente à segurança, 
aos efeitos colaterais e à margem terapêutica. Isto 
pode ser variável, e até é bom que a lista não seja 
sistematicamente igual. O caso da pílula do dia se-
guinte é um excelente exemplo do tal medicamento 
que devia, pura e simplesmente, ser sujeito a receita 
médica. Se assim fosse, a discussão sobre se deverá 
ou não ser vendido fora das farmácias nem se co-
locava. Claro que, nesse caso, poderíamos discutir 
em que farmácias poderia ser vendida. Se a anti-
concepção de emergência é um problema de saúde 
pública de tal maneira grave que fez com que fosse 
decidido que não necessitava de receita médica, en-
tão, se calhar, faria algum sentido que a pílula do dia 
seguinte começasse a ser fornecida nas farmácias 
hospitalares. 

Mas ao defender que a pílula do dia seguinte de-
veria ser, agora, sujeita a receita médica, isso sig-
nifica que concorda que alguns medicamentos 
deveriam ser excluídos da lista pelo facto de pas-
sarem a ser vendidos fora das farmácias?
Não. Considero que a pílula do dia seguinte nunca 
deveria ser vendida livremente, deveria estar sujeita 
a receita médica. A revisão da lista de medicamentos 
de venda livre não deve estar dependente do local 
de comercialização. Se formos ao rigor do purismo, 
podemos dizer que não existe praticamente nenhum 
medicamento que não possa ter efeitos colaterais. 
Mas isso significava, então, que não deveriam exis-
tir medicamentos de venda livre, nem sequer um 
creme. Só vale a pena ter esta discussão no sentido 
de se verificar que, pelo consumo, há medicamentos 
que têm de regressar à receita médica e outros que 
simplesmente podem ser vendidos livremente. É 
sabido que a reacção adversa a um medicamento 
não depende do local onde é vendido. A reacção 
adversa depende, na maioria dos medicamentos de 
que estamos a falar, de questões de susceptibilidade 
individual que tanto ocorrem se forem vendidos em 
farmácias, como se forem vendidos noutros locais.

Perante a decisão do Governo, podemos assistir 
a uma diminuição da lista de medicamentos de 
venda livre?
Em comparação com outros países europeus, Portu-
gal até tem uma visão restritiva dos medicamentos 
que não estão sujeitos a receita médica. Por isso, 
julgo que a tendência natural é mais para alargar o 
tipo de medicamentos de venda livre, do que pro-
priamente de os restringir. Mas essa é uma decisão 
técnica do Infarmed. 

LISTA DE MEDICAMENTOS 
DE VENDA LIVRE COM 
TENDÊNCIA PARA 
AUMENTAR



documentos e, no meio da fusão dessa legislação, 
havia algumas alterações substantivas. Penso que o 
estatuto estava tecnicamente mal feito. Ou seja, ad-
mito que estivesse juridicamente bem organizado, 
mas com alguns aspectos mal elaborados, como 
no que diz respeito ao conceito de medicamentos 
homeopáticos e ao conceito da prescrição. Tam-
bém creio que, com o novo Governo, o estatuto irá 
necessariamente sofrer modificações, quanto mais 
não seja na parte que diz respeito aos medicamen-
tos não sujeitos a receita médica. De qualquer das 
formas, não deixo de estranhar que esse Estatuto 
do Medicamento tivesse sido colocado à disposição 
dos parceiros para discussão numa altura em que o 
antigo Governo se encontrava em gestão. 

Durante o período em que foi presidente da 
SRNOM ficou patente a sua forte discordância 
com o último ministro da Saúde do Governo de 
António Guterres. Como é que viu o regresso de 
Correia de Campos?
Quando o Dr. Correia de Campos foi ministro tive 
a infelicidade, reconheço, de dizer que era impos-
sível ser pior. Arrependi-me disso. Porque depois, 
no período em que o Dr. Luís Filipe Pereira esteve 
no poder, tive de engolir essas palavras. Julgo que, 
agora, o Dr. Correia de Campos tem uma oportu-
nidade excelente de demonstrar que as ideias que 
defendeu não foram as mais correctas e demonstrar 
que não tem a visão da saúde que tinha quando 
foi ministro há quatro anos. As vezes, as pessoas 
também aprendem quando passam pelos cargos. 
Não tenho, nesse aspecto, estados de alma. Ou seja, 
acho que a acção do ministro tem de ser julgada por 
factos concretos. Actualmente, não sou capaz de 
julgar o Dr. Correia de Campos por aquilo que ele 
fez há quatro anos. Nesse aspecto foi julgado e as 
críticas foram feitas na altura. Portanto, a sua acção 
política, tem de ser analisada pelo seu desempenho 
actual. Nesta matéria a única medida conhecida 
não foi anunciada pelo Dr. Correia de Campos, mas 
pelo primeiro-ministro. Foi um bom começo. Acho 
que os parceiros na área da saúde, quer aqueles que 
apoiaram as decisões que ele tomou na altura, quer 
os que não apoiaram, têm de ter o distanciamento 
suficiente para não fazer um julgamento político 
retrospectivo. É o mínimo que se pode fazer com 
justiça, do ponto de vista da análise. A minha posi-
ção não traduz qualquer estado de alma em relação 
a uma análise negativa que na altura, como presi-
dente da SRNOM, fiz da actuação do Dr. Correia de 
Campos. Uma posição, aliás, que surgiu no segui-
mento de uma outra, tomada pela Secção Regional 
do Sul, na altura liderada pelo actual bastonário. Na 
altura, o Dr. Pedro Nunes chegou a anunciar o corte 
de relações com o Dr. Correia de Campos. Mas acho 
que é uma questão passada. 

Mas isso significa que está com expectativas po-
sitivas?
Não vale a pena estar a pensar no que foi o passado. 
Agora, há um programa do Governo, no qual está 
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A decisão de avançar com a venda livre de medi-
camentos é pouco ambiciosa, uma vez que ficam 
por alterar leis como as que referiu há pouco?
É óbvio que acho que se deveria ir mais longe, quer 
no que diz respeito ao número de farmácias dispo-
níveis, quer em relação à questão da propriedade. 
Mas não vale a pena esconder que esta decisão re-
velou grande coragem política. Portanto, não é pelo 
facto de, apesar de tudo, não ir tão longe quanto eu 
acho que deveria ir que ela passa a ser má. Acho 
que para começar é uma boa decisão e vale por 
si. Eventualmente, fica aquém do pensamento dos 
médicos do Norte. Mas, à partida, quebra uma área 
considerada intocável do ponto de vista dos interes-
ses, legítimos e comerciais, das farmácias. O facto 
dos leites de bebé terem deixado de ser vendidos em 
farmácias, há uns anos, não provocou mais mortes 
em crianças. Pelo contrário, a nossa mortalidade 
infantil até diminuiu. 

ESTATUTO DO MEDICAMENTO 
TECNICAMENTE MAL FEITO

Encontra-se em discussão o novo diploma do 
Estatuto do Medicamento. Qual é a sua opinião 
sobre o documento?
Subscrevo todas as críticas feitas pelo Conselho 
Regional do Norte, a primeira estrutura da Ordem 
dos Médicos a fazer um comentário sobre o Estatuto 
do Medicamento. 

O Infarmed respondeu, alegando que o diploma 
em estudo servirá para assegurar a transposição 
em tempo da nova legislação farmacêutica co-
munitária.
Daquilo que li, pareceu-me que o novo Estatuto 
do Medicamento era uma compilação de um con-
junto de legislação que andava dispersa por vários 



previsto, por exemplo, a revogação da lei dos centros 
de saúde. Em tese é uma boa decisão, mas vamos 
depois ver a lei que surge, porque não pode haver 
um vazio. Está ainda prevista a avaliação dos Hos-
pitais SA e a transformação em Entidades Públicas 
Empresariais (EPE). Acho que a situação é ambígua, 
porque se fala em avaliar e não foi exactamente isso 
que o primeiro-ministro disse rotundamente numa 
televisão, quando garantiu que a questão dos hos-
pitais SA estava resolvida e os 31 hospitais iam ser 
transformados em EPE. O programa do Governo 
não diz bem isso e, portanto, abre a porta para outra 
solução. Há também uma outra medida prevista 
que tem reflexos na saúde, apesar de estar patente 
no capítulo da educação e que se prende com a 

decisão clara de não abrir novas faculdades de me-
dicina. Acho que é uma boa medida. No programa 
do Governo, para além da venda livre de medica-
mentos, constam ainda questões relacionadas com 
as margens de comercialização, bem como outros 
pontos mais técnicos, nomeadamente a aposta na 
área dos cuidados continuados e na área do apoio 
à terceira idade. Embora não tenha nada a ver com 
isso, do ponto de vista da decisão interna na Ordem 
dos Médicos, se calhar é o momento da Ordem pen-
sar na questão da sub-especialidade de geriatria. 
Perante este cenário, não existe uma expectativa 
positiva ou negativa. Nestas coisas as expectativas 
são uma falsa questão. A acção política do minis-
tro, sem qualquer estado de alma em relação ao 
passado, só pode ser analisada no concreto, caso 
contrário pode haver um envenenamento definitivo 
das relações institucionais da Ordem dos Médicos 
com qualquer ministro da Saúde. É uma situação de 
«wait and see». 

9

CORREIA DE CAMPOS 
SÓ PODE SER JULGADO 
PELOS SEUS ACTOS 
ACTUAIS

nortemédico Entrevista Patrícia Gonçalves • Fotografia António Pinto
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A CIRURGIA NO FUTURO

“To sustain high-quality surgical care and the trust it 

engenders and depends on, we must make every effort 

to continue to maintain our personal autonomy and 

our leadership of our profession. To accept passively the 

direction of other parties will eventually reduce us to 

a status of mere wage-earning technicians lacking the 

commitment necessary for this field”

F. Hilliam Here, 1997

A Cirurgia Geral vive uma crise de identidade que 
ameaça o seu futuro. Muitos não a escolhem como car-
reira e outros não cessam de a atacar profundamente 
nos seus conteúdos essenciais. O seu ensino e treino 
estão completamente desactualizados, sugerindo mu-
danças. E muitos dos que a praticam dividem-se e pa-
recem não fazer o diagnóstico certo da “doença”. Como 
interrogava José Carlos Espada: alguns pregadores 
pregam em nome de quê? Só resta uma possibilidade: 
em nome da arrogância autoritária do vazio. Por toda 
a parte há uma gelatinosa substância da mediocridade 
que impede que os melhores se salientem, assim nos 
ensina a grande Agustina. No nosso entendimento, 
onde devia estar a coragem da responsabilidade ape-
nas se vêm projectos de destruição de património que 
nos foram legados e temos a obrigação de defender. É 
fundamental que o que cada um faz ou propõe seja su-
jeito ao confronto com a realidade, pois doutro modo 
continuaremos a branquear responsabilidades sem 
deixar aos mais jovens e aos melhores, esperanças 
para o futuro. Falemos então no futuro da Cirurgia, 
tema que tem tanto de oportuno como de susceptível.
Um dos desafios essenciais que nos é colocado é o de-
fender e modelar o conceito de Cirurgia Geral, como 
especialidade autónoma para que assim reganhe a 
confiança que todos nela devem depositar. No fundo 
as profissões distinguem-se pelo facto dos seus mem-
bros terem treino especializado que deve respeitar 
certos standards, participarem em organizações que 
lhes permitam compartilhar conhecimentos e apti-
dões pertinentes para a sua vocação (1). Não obstante 
ser uma especialidade jovem enquanto especialidade 
com uma forte componente científica, a verdade é que 
nestes últimos anos tem tido um desenvolvimento 
científico e tecnológico imparável, estando até na base 
do nascimento de muitas especialidades cirúrgicas e 
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sofrido, por isso, sucessivos desafios para manter um 
“núcleo” coerente de acordo com as necessidades dos 
doentes na sua perspectiva global. Obviamente que 
as pressões dos já referidos desenvolvimentos vão-se 
acentuar no futuro e ninguém, em boa verdade, pode 
prever o que vai acontecer daqui a 20 ou 30 anos. 
O que se sabe é que previsões feitas anteriormente 
com uma expectativa de 30 anos, concretizaram-se a 
maior parte delas em 5 anos (2). Neste enquadramento 
inserem-se as áreas (unidades ou sectores significam a 
mesma coisa) que actualmente exigem aptidões espe-
ciais, que neste momento e para o nosso país devem 
organizar-se num sistema de sectorização flexível em 
unidades especiais com diferentes tipos de autonomia 
que no futuro poderão mesmo transformar-se em ser-
viços como já acontece em países cuja organização da 
Cirurgia nada tem a ver com a realidade nacional (por 
exemplo as áreas colo-rectal ou hepato-biliar e pancre-

os nutricionistas, estabelecendo protocolos e raciona-
lizando os custos.
O tronco comum das especialidades cirúrgicas tem 
vindo a reduzir-se excessivamente, lembrando que 
nos Estados Unidos da América, por exemplo, era 
habitual a exigência de se ser especialista em Cirur-
gia Geral previamente à obtenção do título em Cirur-
gia Torácica, ou Vascular, ou Plástica ou outras. Mas 
mesmo o conteúdo desse tronco comum está já a ser 
reivindicado com algumas assimetrias de acordo com 
a especialidade que futuramente vai ser seguida. Nal-
guns países o tronco comum para Cirurgia Torácica é 
diferente do da Cirurgia Plástica e não surpreenderá 
que nesta lógica de autonomia desenfreada qualquer 
dia os princípios gerais da cirurgia serão mesmo rei-
vindicados pelas especialidades cirúrgicas.
O número de candidatos para Cirurgia Geral tem 
vindo a diminuir a até a qualidade tem sofrido alguma 
degradação. As razões deste desinteresse têm vindo 
a ser identificadas (e são múltiplas) e o nosso grupo, 
sensível à importância de um contacto precoce dos es-
tudantes com a Cirurgia, disponibilizou-se para criar 
um clube de estudantes amigos da Cirurgia, onde a 
sua necessária sensibilização para a importância da 
nossa especialidade poderá aumentar. Também na 
intervenção nos planos de estudo das faculdades a 
Cirurgia não pode aceitar todas as tentativas que têm 
sido feitas para a sua menorização. É pois de esperar 
que se formos persistentes e reivindicativos justamente 
quanto à importância da nossa especialidade possa-
mos ver no futuro aumentar o número e a qualidade 
dos candidatos a Cirurgia Geral.
Haverá que reconhecer que a moral das Faculdades 
de Medicina está em maré baixa. Praticando num 

O TRONCO COMUM DAS ESPECIALIDADES 
CIRÚRGICAS TEM VINDO A REDUZIR-SE 
EXCESSIVAMENTE

O NÚMERO DE CANDIDATOS PARA 
CIRURGIA GERAL TEM VINDO A 
DIMINUIR

OU ACTUAMOS NÓS OU OUTROS 
ACTUARÃO POR NÓS

mercado de saúde em crise, com pouco tempo para 
ensinar e investigar, com a ameaça do downsizing e 
das listas de espera, sendo responsáveis por sistema 
que não controlam, os universitários têm razões para 
estarem preocupados (3). Como é óbvio isto nada tem 
a ver com pressões inadmissíveis sobre a gestão dos 
hospitais, pois os conceitos platónicos sobre os velhos 
centros académicos não resistiram à pressão dos segu-
radores e dos gestores, cujos argumentos têm de ser 
encarados realisticamente. E o que temos de fazer é 
não perder a iniciativa de elaborar propostas concretas 
que, acautelando os custos, melhorem a qualidade de 
assistência. A tarefa está facilitada porque os cirurgiões 
têm um passado de importantes contributos para os 
sistemas de saúde. Ou actuamos nós ou outros actu-
arão por nós.

ática). O Trauma, intimamente ligado ao intensivismo, 
começa também a reivindicar maior autonomia e, no 
nosso entender, pode ser admitido como uma unidade 
especial, no espaço amplo de um Departamento de 
Cirurgia Geral. A cirurgia da mama, com uma com-
ponente multidisciplinar muito acentuada, poderá 
fugir da área da Cirurgia Geral se nós não a defen-
dermos como é nosso dever. Neste mesmo sentido 
há que prever que a Dermatologia, mesmo sem uma 
preparação de base em Cirurgia que lhe permita mo-
vimentar-se com segurança em muitas situações, não 
deixará de reivindicar para si procedimentos cirúrgi-
cos que correspondem à Cirurgia Geral ou à Cirurgia 
Plástica. A nutrição é uma componente fundamental 
num Departamento de Cirurgia pelo que nos devemos 
empenhar em colaborar multidisciplinarmente com 
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Futuramente em Portugal as redes de referenciação 
hospitalar terão de ganhar mais visiabilidade e disso 
dependerá a rentabilidade dos diversos tipos de hospi-
tais. Não podemos todos fazer as mesmas coisas nem 
ter a veleidade de fazer tudo, o que significa que a ges-

Os melhores interesses dos doentes são a principal 
razão ética dos médicos. A tão apregoada relação 
médico/doente foi alterada por outros intervenientes 
cujos interesses materiais não estão tão seguramente 
justificados como nós. Esta importante limitação tem 
levado a reacções públicas muito negativas, cujas con-
sequências, infelizmente, se fazem sentir sobretudo 
sobre os médicos, como agentes na primeira linha dos 
serviços de saúde. Por isso, repetimos, para não permi-
tir que as forças do mercado possam modelar a nossa 
actividade profissional temos de ser impecavelmente 
cumpridores dos nossos deveres em todos os níveis 
das nossas actuações. 

AS TECNOLOGIAS EMERGENTES NÃO 
IRÃO PARAR DE SE MANIFESTAR
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A COMPETÊNCIA E O 
PROFISSIONALISMO SERÃO 
MEDIDAS CADA VEZ MAIS 
RIGOROSAMENTE

tão de um Departamento de Cirurgia Geral implica a 
existência de líderes com um passado que dê garantias 
de sucesso, que sejam estrategas no planeamento, co-
municadores hábeis, negociadores persistentes, assim 
garantindo a defesa do doente, dos estudantes, das 
instituições e dos seus colaboradores.
Se os centros académicos vão continuar a sofrer as 
pressões mencionadas, tal não deve ser causa de des-
motivação. Bem pelo contrário, há anos que um de nós 
tem defendido que a melhor maneira que os univer-
sitários têm de conquistar o hospital é cumprindo as 
mesmas funções de qualquer médico, acrescidas pela 
aposta forte, generosa e comprometida na Educação e 
na Investigação. Aqui se insere o papel dos modelos 
e não é por acaso que para a elaboração deste traba-
lho contribuíram líderes jovens professores que se 
vão preparando naquele sentido. Num hospital com 
ensino com os constrangimentos já apontados conse-
quentes a uma gestão rigorosa, não é fácil ter “material 
clínico” com a quantidade e a qualidade desejáveis 
para o ensino prático dos estudantes. Por isso mais do 
que novas Faculdades, o prioritário é afiliar hospitais, 
já que a crise do ensino médico se manifesta essencial-
mente no ciclo clínico.
Como noutras oportunidades temos referido, há certos 
tipos de cirurgia que vão diminuir ou até desaparecer 
pelo facto dos avanços nas terapêuticas farmacológicas 
ou do recurso a técnicas da área da gastroenterolo-
gia ou da radiologia de intervenção. Outras, porém, 
manter-se-ão ou até irão aumentar de acordo com 
projecções populacionais de casuísticas operatórias 
já referidas noutro trabalho. Graças aos progressos de 
medicina molecular e de genética, o número de inter-
venções profilácticas (tireoidectomias, gastrectomias, 
colectomias, mastectomias) vai aumentar.
Com todas estas alterações, necessariamente que o 
ensino e o treino em cirurgia vão mudar radicalmente. 
E se é necessária uma palavra para chamar a atenção 
para um treino o mais largo e profundo que for possí-
vel, não deixa de ser imperativo reconhecer que um 
certo afastamento dos doentes vai ser inevitável no que 
se refere à prévia aquisição de aptidões técnicas em 
laboratórios apropriados.
Mesmo assim poderemos contar com uma competição 
maior e uma crescente tendência para o controlo da 
qualidade, mediante o recurso à análise de outcomes, 

ensaios e investigação clínica e outros indicadores de 
que urge identificar.
As tecnologias emergentes não irão parar de se mani-
festar. Biologia molecular, terapêutica genética, angio-
génese, desenvolvimento de microships laser, robótica 
e nanotecnologia são conceitos com os quais temos 
de estar familiarizados. A epidemiologia e a estatística 
médica, a bioinformática, a telemedicina, a evidence-
based-learning, a bioética, o consumerismo e a juris-
prudência serão atributos da cirurgia do século XXI. A 
competência e o profissionalismo serão medidas cada 
vez mais rigorosamente, apesar das dificuldades.
É claro que o Hospital do futuro será evidentemente 
diferente. Com os desajustes actuais e o ritmo vertigi-
noso da mudança haverá que reequacionar a constru-
ção de novos hospitais e o aproveitamento dos mais 
antigos para fins múltiplos com prioridades a definir. 
As questões da arquitectura e de engenharia hospitalar 
colocar-se-ão como nunca. Os futuros hospitais terão 
mais camas de cuidados intensivos e menos camas 
de enfermaria e naquelas criar-se-ão condições para 
que em circunstâncias várias funcionem como blocos 
operatórios. A redução da demora média dos doentes 
e o conceito de “one day surgery” irão ser ainda mais 
fortalecidos.



O novo projecto de Estatuto do Medicamento “pro-
íbe” os médicos de escolher o fármaco que considere 
adequado ao doente. O alerta partiu do presidente 
da Secção Regional do Norte da Ordem dos Médi-
cos (SRNOM), José Pedro Moreira da Silva, em Con-
ferência de Imprensa realizada no passado dia 18 de 
Fevereiro, advogando que o documento que está em 
fase de apreciação pública “vai permitir às farmá-
cias a escolha dos genéricos a fornecer aos utentes” 
(cf. texto integral da Nota de imprensa distribuído à 
Comunicação Social na página seguinte). 
Considerando que o projecto não passa de “uma 
revisão encapotada” da lei em vigor, o responsável 
explicou que a nova regulamentação prevê que o 
médico prescreva pelo nome genérico do medica-
mento sem referência à marca. Não sendo as farmá-
cias “propriamente institutos de caridade, mas lojas 
de venda de material embalado”, argumentou, “isto 
pressupõe que as farmácias passariam, na sua rede 
de compras, a escolher os genéricos que queriam”. 
Ou seja, “isto traduz-se num enviesamento da liber-
dade de prescrição e de escolha do doente”, criticou 
José Pedro Moreira da Silva, lembrando que no esta-
tuto ainda em vigor os médicos podiam justificar a 
escolha da marca do genérico. Com este, pormeno-
rizou, “teríamos que prescrever pela denominação 
comum internacional, sem indicação da marca, e 
não podemos justificar nada”. 
De acordo com o presidente da SRNOM, o docu-
mento foi elaborado pelo Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento (Infarmed) e enviado à 
Secção Regional para análise. “Compreende-se agora 

CONFERÊNCIA DE IMPRENSA DE 18 DE FEVEREIRO

a ambição da Associação Nacional das 
Farmácias em ter apenas dois ou três 
genéricos disponíveis para venda, pas-
sando, assim, o farmacêutico a escolher 
o genérico que vende a cada doente”, 
ironizou. Criticado foi ainda o facto de 
o novo estatuto permitir que os me-
dicamentos genéricos não cumpram a 
mesma exigência de qualidade a que 
estão sujeitos os não genéricos, dado 
que o documento indica que “podem 
ser dispensados da obrigação de apre-
sentar estudos de biodisponibilidade 
se apresentarem critérios específicos 
definidos para a matéria”. 

«MEDICINA HOMEOPÁTICA»
Da análise do novo projecto de Estatuto do Medi-
camente, José Pedro Moreira da Silva conclui ainda 
que o documento visa legalizar a chamada “medi-
cina homeopática portuguesa”. Tendo em conta que 
os medicamentos homeopáticos “não apresentam 
indicações terapêuticas especiais na rotulagem ou 
em qualquer informação relativa ao mesmo”, ques-
tiona-se a atribuição do estatuto de medicamento 
ao produto em causa e recorda-se que o Código 
Deontológico da Ordem dos Médicos “impede aos 
médicos a prática de actos sem comprovação cien-
tífica”. Nesse sentido, o Ministério da Saúde deve 
esclarecer se os medicamentos homeopáticos obri-
gados a conter a menção «sem indicações terapêuti-
cas» estão sujeitos, ou não, a receita médica e se são 
ou não comparticipados, reclamou o presidente da 
Secção Regional do Norte.
Com um parecer negativo, a SRNOM chegou 
mesmo a considerar o documento como “incons-
titucional”, esperando agora que o novo Governo 
reveja o projecto. 

ESTATUTO DO 
MEDICAMENTO REJEITADO
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ORDEM DOS MÉDICOS
S E C Ç Ã O  R E G I O N A L  D O  N O R T E

 ESTATUTO DO MEDICAMENTO
 NOTA DE IMPRENSA DE 18.02.2005

1 - Verifica-se com espanto que a propósito do Estatuto do 
Medicamento o Ministro da Saúde queira violar expressa-
mente a Constituição da República. Dado que o Governo 
actual é demissionário, diz a Constituição da República que 
“...o Governo limitar-se-á à prática dos actos estritamente 
necessários para assegurar a gestão dos negócios públicos” 
(artigo 186º, ponto 5).

 Sendo assim, creio que a OM deve colocar-se em uma de 
duas posições:

 • a de não reconhecer ao Governo legitimidade para legis-
lar nesta matéria ou, alternativamente,

 • proceder a uma análise do referido Estatuto

2 - A análise do mesmo permite concluir que:
 • continua a não ser definido quem pode prescrever me-

dicamentos (ver artigo 2º alínea v); será que para além 
dos médicos, dos médicos dentistas e dos odontologistas 
o Ministro da Saúde conhece mais alguém que prescreva 
medicamentos? A mesma ambiguidade prolonga-se nos 
artigos 114º e 118º;

 • os medicamentos genéricos podem ser dispensados da 
obrigação de apresentar estudos de biodisponibilidade se 
apresentarem critérios específicos definidos para a matéria 
(ver artigo 9º, nº 2, alínea c);

 O que são “critérios específicos” e quem os define?
 Dito de outra forma, os genéricos são mais baratos porque 

não apresentam a mesma exigência de qualidade que os 
não genéricos.

 
 A classificação de medicamentos com a designação de “só 

pode usar-se sob vigilância clínica” é redundante e peri-
gosa porque insinua que pode haver medicamentos que só 
podem vender-se mediante receita médica e não carecem 
de vigilância. Na verdade, por definição, apenas os medi-
camentos não sujeitos a receita médica é que dispensam 
vigilância. Como as farmácias não vendem medicamentos 
sujeitos a receita médica sem este documento, o conceito 
é destituído de significado (ver artigo 63º) e contradiz o 
expresso no artigo 71º.

 O artigo 77º proíbe o médico de escolher o medicamento 
que considere adequado ao seu doente, constituindo uma 
revisão encapotada do Decreto-Lei nº 271/2002; com-
preende-se agora a ambição da Associação Nacional de 
Farmácias em ter apenas dois ou três genéricos disponíveis 
para venda – assim passa a ser o farmacêutico a escolher o 
genérico a vender a cada doente.

 O mesmo artigo regulamenta a prescrição de medica-
mentos para os quais existam genéricos; porque é que não 
está regulamentada a prescrição de medicamentos para os 
quais não existam genéricos? Será que é proibida?

 O artigo 96º consagra o conceito de “medicina homeopática 
portuguesa”. Como a Ordem dos Médicos (através do seu 
Código Deontológico) impede aos médicos a prática de ac-
tos sem comprovação científica, convinha esclarecer ainda 
o que são “os princípios e as particularidades da medicina 
homeopática portuguesa”. Será que em Portugal a memória 

da água é maior ou menor que em outros países? E porque 
é que os medicamentos homeopáticos têm normas espe-
ciais definidas pela arbitrariedade do Ministro da Saúde?

 O artigo 97º consagra medicamentos homeopáticos que 
“não apresentem indicações terapêuticas especiais na 
rotulagem ou em qualquer informação relativa ao medi-
camento”. Então como é que se explica que um produto 
sem indicações terapêuticas seja um medicamento, tal 
como este é definido no próprio Estatuto como “toda a 
substância activa ou associação de substâncias apresen-
tada como possuindo propriedades curativas ou preven-
tivas de doenças humanas ou dos seus sintomas” (artigo 
2º, nº 1, alínea a)?

 Seria ainda curioso que o Ministro da Saúde explicasse 
que os medicamentos homeopáticos sujeitos a registo 
simplificado não estão sujeitos às mesmas regras de far-
macovigilância (artigo 97º, nº 4) que todos os outros 
medicamentos (artigo 126º). Será mais uma questão de 
memória da água?

 Porque é os medicamentos homeopáticos (apesar da sua 
reconhecida eficácia graças à memória da água) estão 
obrigados a conter na embalagem exterior e no folheto 
informativo a menção “sem indicações terapêuticas apro-
vadas” (ver artigo 99º).

 No caso dos medicamentos homeopáticos obrigados a 
conter a menção “sem indicações terapêuticas aprova-
das” seria ainda clarificador saber-se se a sua venda está 
sujeita a receita médica ou não, se são ou não comparti-
cipados e ainda se podem ou não ser objecto de publici-
dade junto do público?

 O artigo 121º permite a publicidade junto do público de 
medicamentos não sujeitos a receita médica desde que 
não comparticipados e de medicamentos “cuja composi-
ção e finalidade sejam concebidos para ser utilizados sem 
intervenção médica para efeitos de diagnóstico, prescri-
ção ou vigilância do tratamento, eventualmente com o 
conselho do farmacêutico”. Já que o Estatuto prevê dois 
tipos de medicamentos (sujeitos a receita médica e não 
sujeitos a receita médica) quais são os medicamentos su-
jeitos a receita médica que o farmacêutico pode aconse-
lhar? E se não pode vender esses mesmos medicamentos 
sem receita médica, o conselho parece óbvio: consulte o 
seu médico. Ou haverá outro tipo de “aconselhamentos”?

3 - Em resumo, o presente Estatuto visa:
 • manter a indefinição quanto à competência para pres-

crever medicamentos, continuando a iludir a definição 
objectiva de receita médica;

 • permitir que os medicamentos genéricos não cumpram 
as mesmas exigências de qualidade a que estão sujeitos os 
medicamentos não genéricos;

 • permitir aos agentes de venda dos medicamentos a 
escolha dos genéricos a fornecer aos doentes;

 • legalizar, sem fundamento técnico, algo designado por 
medicina homeopática portuguesa;

 Conclusão final: Um documento inconstitucional com 
a marca inconfundível do demissionário Dr. Luís Filipe 
Pereira.
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APLAUSO PARA A DECISÃO DO GOVERNO 
SOBRE MEDICAMENTOS DE VENDA LIVRE

O Conselho Regional do Norte da Ordem dos Mé-
dicos (CRNOM) aplaudiu o compromisso do novo 
primeiro-ministro, José Sócrates, em alterar o re-
gime de venda dos medicamentos não sujeitos a re-
ceita médica (ver caixa com o Comunicado emitido 
logo no dia do anúncio da medida, a 12 de Março). 
A decisão “vem de encontro a posições assumidas 
por nós”, congratulou-se o Conselho Regional, re-
clamando a paternidade de ter motivado a discus-
são pública em torno do assunto. “Foi em Junho de 
2004, no seguimento de uma proposta lançada pelo 
Partido da Nova Democracia, que a SRNOM promo-
veu um referendo junto dos médicos do Norte sobre 
esse assunto, o qual contou com a maior votação de 
sempre dentro da Ordem dos Médicos, apesar dos 
obstáculos levantados pelo ministro da Saúde de en-
tão, a pedido da Associação Nacional de Farmácias”, 
recorda-se. E os resultados da auscultação foram 
esmagadores, revelando que 86,5 por cento dos mé-
dicos do Norte estão a favor da comercialização de 
medicamentos de venda livre fora das farmácias. 
Entretanto, o secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ramos, já anunciou que a nova norma deverá 
entrar em vigor a partir de Setembro, por forma a 
acabar com o monopólio das farmácias na venda dos 
medicamentos que dispensam receita, mas garan-
tindo que essa decisão “não represente um sacrifício 
das garantias de segurança que os portugueses têm 
hoje no acesso” aos fármacos. Seja como for, a pers-
pectiva é que exista uma poupança de cinco milhões 
de euros para os portugueses. 
Assumindo “total disponibilidade para contribuir, 
formal ou informalmente, para o sucesso da ini-

ciativa política anunciada”, o presidente da SR-
NOM, José Pedro Moreira da Silva, manifes-

tou, contudo, algumas reservas quanto 
à possibilidade dos pontos de venda 

se alargarem às gasolineiras. Num 
Fórum de Discussão promovido 
pela SRNOM no passado dia 16 
de Março, e que contou com a 
participação das Comissões 
Regionais Consultivas para 
a Política do Medicamento e 
para o Serviço Nacional de 

Saúde, o responsável defendeu que os fármacos sem 
prescrição “devem ser comercializados nos super-
mercados”, “num local separado dos restantes pro-
dutos, à semelhança do que acontece actualmente 
com os produtos cosméticos”. A venda deve ser 
ainda “acompanhada por um técnico farmacêutico”. 
Nas gasolineiras “dificilmente se consegue satisfazer 
esse requisito”, apontou José Pedro Moreira da Silva, 
referindo-se à pretensão já publicada pelos proprie-
tários de postos de combustíveis.

PÍLULA DO DIA SEGUINTE
A discussão em torno da venda de medicamentos 
não sujeitos a receita levantou a dúvida sobre a lista 
de fármacos disponíveis. No entanto, o Dr. Pedro 
Nunes fez questão de separar os temas, advogando 
que são dois assuntos distintos. Os fármacos, re-
alçou, “aos quais vier a ser concedido o estatuto 
de venda livre é uma responsabilidade da entidade 
reguladora, ou seja, do Infarmed”. Mas essa ques-
tão “não depende do local onde vão ser vendidos”, 
acrescentou.
Uma das críticas das vozes discordantes, no que 
concerne à alteração do regime de venda dos medica-
mentos não sujeitos a receita médica, prende-se com 
a auto-medicação. A pequena provocação, levantada 
no Fórum de Discussão por Miguel Leão ao lembrar 
que uma simples aspirina pode matar, obteve, no 
entanto, resposta nas palavras de Pedro Nunes ao 
valorizar a importância dos folhetos informativos 
que acompanham os fármacos em causa. “Os uten-
tes devem ser capazes de identificar todas as indica-
ções e contra-indicações inerentes ao medicamento 
que estão a adquirir”, sublinhou. Um argumento 
partilhado por Altamiro Pereira, ao defender que 
a sociedade evolui no sentido de dotar os cidadãos 
de uma maior informação e liberdade de acesso.
Já sobre a escolha dos medicamentos não sujeitos a 
receita médica, ficou também claro que a inclusão 
da pílula do dia seguinte na lista não é aceite pela 
SRNOM. “Devia ser obrigatória a prescrição médica. 
Não sendo, então que a vendam em todo o lado, para 
facilitar o acesso”, considerou Moreira da Silva, assu-
mindo a sua discordância com o Infarmed.

FÓRUM DE DISCUSSÃO SOBRE O MEDICAMENTO 
PROMOVIDO PELA SRNOM

nortemédico Texto Patrícia Gonçalves
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LIBERALIZAR PROPRIEDADE
Aproveitando o Fórum de Discussão, os participan-
tes acabaram por evocar a necessidade de dar segui-
mento a outras duas propostas relacionadas com as 
farmácias. Questões, aliás, que também acabaram 
por ser referendadas no ano passado, altura em que 
90 por cento dos médicos do Norte se mostrou favo-
rável ao fim da propriedade exclusiva das farmácias, 
enquanto que 93,4 por cento disse sim à libera-
lização da instalação das farmácias. Criticando o 
facto dos sucessivos Governos “terem sido reféns da 
Associação Nacional de Farmácias”, Strech Monteiro 
desafiou o primeiro-ministro a não ficar apenas pela 

alteração do regime de venda dos medicamentos, 
apesar de a medida, por si só, acabar com o mo-
nopólio detido pelas farmácias. “Não é preciso ser 
engenheiro químico para ter uma drogaria, pelo que 
também não deve ser necessário ser farmacêutico 
para deter a propriedade de uma farmácia”, defen-
deu, por seu turno, Moreira da Silva. Em alternativa 
a uma lei anterior ao 25 de Abril, a SRNOM propõe 
que qualquer pessoa possa ser detentora de uma 
farmácia, tendo apenas como obrigação entregar 
a direcção técnica a um farmacêutico. Já sobre a 
instalação de farmácias, os médicos consideram que 
a sua localização não deve estar sujeita a critérios 
geográficos e a índices de população. 

 COMPROMISSO DO PRIMEIRO-MINISTRO EM 
ALTERAR O REGIME DE VENDA DE MEDICA-
MENTOS NÃO SUJEITOS A RECEITA MÉDICA

 COMUNICADO DO CRNOM DE 12.03.05

1 - No seu discurso de posse realizado há algumas horas, 
o Senhor Primeiro-Ministro assumiu o compromisso 
político de alterar o regime de venda de medicamen-
tos não sujeitos a receita médica, visando acabar com 
o monopólio detido pelas farmácias e que resultava, 
como afirmou e bem o Senhor Primeiro-Ministro, de 
legislação anacrónica, aliás das poucas que, na área da 
saúde, é anterior ao 25 de Abril.

2 - O Conselho Regional do Norte da Ordem dos Médi-
cos congratula-se e aplaude vivamente a decisão do 
Primeiro-Ministro que vem ao encontro das posições 
assumidas pelo Conselho Regional que nos antecedeu 
e, também, do compromisso assumido pelo actual 
Conselho em liderar uma petição legislativa com vista 
à liberalização da propriedade das farmácias e à venda 
de medicamentos não sujeitos a receita médica.

3 - Ao contrário de outros que sempre preferiram o silen-
cio ou a indiferença (sabe-se lá porque razões), este 
Conselho Regional e o que nos antecedeu assumem, 
sem falsas modéstias, a paternidade de terem moti-
vado a discussão pública desta matéria. Foi a Secção 
Regional do Norte da Ordem dos Médicos que, em 
Junho de 2004, no seguimento de uma proposta lan-
çada pelo Partido da Nova Democracia, promoveu um 

referendo aos médicos do Norte sobre este assunto, o 
qual contou com a maior votação de sempre dentro da 
Ordem dos Médicos, apesar dos obstáculos levantados 
pelo Ministro da Saúde de então, a pedido da Associa-
ção Nacional de Farmácias.

4 - Este referendo mostrou que 86,5% dos médicos são a 
favor da comercialização de medicamentos de venda 
livre fora das farmácias, que 90% dos médicos são 
contra o monopólio da propriedade das farmácias por 
farmacêuticos e que 93,4% dos médicos são a favor 
do livre estabelecimento de farmácias sem restrições 
geográficas ou de densidade populacional.

5 - Face aos resultados deste referendo a que nos sen-
timos vinculados e ao programa eleitoral sufragado 
pelos médicos do Norte, o CRN da OM manifesta a 
sua completa disponibilidade para contribuir, formal 
ou informalmente, para o sucesso da iniciativa política 
anunciada pelo Senhor Primeiro-Ministro e deliberou 
organizar um Fórum de Discussão, aberto a todos os 
profissionais e órgãos de comunicação social, a realizar 
na Sede da Ordem dos Médicos no Porto, no próximo 
dia 16, Quarta-Feira, a partir das 12 horas, com a par-
ticipação das Comissões Regionais Consultivas para a 
Politica do Medicamento e para o Serviço Nacional de 
Saúde. 

 O Conselho Regional do Norte da Ordem dos Médicos

ORDEM DOS MÉDICOS
S E C Ç Ã O  R E G I O N A L  D O  N O R T E
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Em conferência de imprensa realizada no passado 
dia 7 de Abril, o Presidente do Conselho Regional 
do Norte da Ordem dos Médicos (CRNOM), José 
Pedro Moreira da Silva, anunciou a realização de 
um referendo sobre a formulação do novo projecto 
de lei referente ao Acto Médico.
Esta decisão do CRNOM, justificou o seu Presi-
dente, resulta da “profunda convicção que idêntica 
iniciativa relativa à venda de medicamentos não 
sujeitos a receita médica foi determinante para uma 
mudança substantiva e relevante relativamente à 
política do medicamento, em boa hora tomada pelo 
actual Governo” (ver texto integral do Comunicado 
fornecido à imprensa na caixa ao lado).
Recorde-se que o anterior projecto de lei que de-
finia o Acto Médico foi vetado pelo Presidente da 
República há cerca de seis anos por se ter consi-
derado que criava “alguns conflitos de interesses 
com outras profissões”, nomeadamente enfermeiros 
e farmacêuticos, como lembrou o presidente do 
CRNOM.
O texto a submeter a referendo está já a ser elabo-
rado, tendo sido chamados a colaborar todos os 
ex-presidentes do CRNOM, devendo os médicos do 
Norte pronunciar-se afirmativa ou negativamente 
sobre o mesmo. 
A consulta será feita em Maio, por carta, e os resul-
tados serão apurados e divulgados no final desse 
mês.
José Pedro Moreira da Silva terminou manifestando 
ainda o seu desejo de que as outras Secções Regio-
nais da OM promovessem idêntica iniciativa. 

DEFINIÇÃO DO ACTO MÉDICO 
MÉDICOS DA SRNOM VÃO SER CHAMADOS 
A  PRONUNCIAR-SE EM REFERENDO

ORDEM DOS MÉDICOS
S E C Ç Ã O  R E G I O N A L  D O  N O R T E

CONFERÊNCIA DE IMPRENSA DE 7 DE ABRIL

 COMUNICADO DO CONSELHO REGIONAL 
DO NORTE DA ORDEM DOS MÉDICOS

1) Na sua reunião de 5 de Abril, deliberou o CRN 
da OM promover uma consulta aos médicos da 
Secção Regional do Norte da Ordem dos Mé-
dicos relativamente à formulação de legislação 
relativa ao Acto Médico.

2) Tendo assumido este compromisso no programa 
da candidatura “Pelos Médicos – Continuar o 
Combate”, importa agora dar corpo a esta ini-
ciativa.

3) Temos a profunda convicção que a iniciativa pas-
sada da Secção Regional do Norte da Ordem dos 
Médicos relativa à venda de medicamentos não 
sujeitos a receita médica foi determinante para 
uma mudança substantiva e relevante relativa-
mente à política do medicamento, em boa hora 
tomada pelo actual Governo.

4) Do mesmo modo que aquela iniciativa visava 
defender os interesses dos doentes, pretende-
mos mobilizar, de novo, a opinião pública e os 
médicos da Secção Regional do Norte em torno 
de um novo projecto de lei referente ao Acto 
Médico, que, não pondo em causa princípios 
fundamentais, mas sendo diferente daquele que 
foi vetado no passado, permita a sua viabilização 
junto do Ministro da Saúde, do Governo e do 
Presidente da República.

5) Em conformidade, o CRN da OM apresentará 
aos médicos da Secção Regional do Norte um 
projecto de definição de Acto Médico que vincu-
lará o CRN no futuro. O projecto será elaborado 
pelo CRN da OM, com a assessoria de todos os 
Ex�Presidentes do Conselho Regional que para 
isso serão convidados a prestar a sua contribui-
ção.

6) O CRN apresentará oportunamente aquele pro-
jecto e elaborará um regulamento desta con-
sulta, cujos resultados serão apurados e divulga-
dos no dia 31 de Maio de 2005.

Porto, 07 de Abril de 2005
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V SEMINÁRIO DE 
INTEGRAÇÃO PROFISSIONAL

INTERNOS PREOCUPADOS 
COM O EXAME DE ACESSO

Os jovens internos estão preocupados com o exame 
de acesso à especialidade, nomeadamente numa 
altura em que já está em vigor o novo diploma sobre 
o internato médico. A falta de tempo e a sobre-
carga de trabalho foram dois dos pontos focados em 
mais uma sessão de esclarecimento promovida pela 
Secção Regional do Norte da Ordem dos Médicos 
(SRNOM). O V Seminário de Integração Profis-
sional, realizado no passado dia 9 de Abril, serviu 
essencialmente para levantar questões relacionadas 
com a experiência profissional e o exame que ditará 
a progressão na carreira de cada um. “Pensamos que 
este tipo de iniciativa é importante, apesar de estarmos a 
assistir, de ano para ano, a uma diminuição do número 
de participantes no seminário. Este, em particular, de-
nota a grande preocupação dos internos gerais com o 
exame, mas julgamos que seria positivo que tivessem 
vindo até cá, participar e ouvir experiências de outros 
colegas com vários anos de carreira e com experiência 
no terreno”, observou Cláudio Rebelo.  
Mas nem só de exames se falou no debate. Durante 
a manhã, contou-se com as intervenções do presi-
dente da SRNOM, José Pedro Moreira da Silva, 
sobre a organização e os estatutos da Ordem dos 
Médicos, de Pedro Menéres, do Conselho Consul-
tivo para a Formação, sobre as competências da Or-
dem a nível das especialidades, e de Miguel Leão, 
sobre o Código Deontológico. O antigo presidente 
da Secção Regional do Norte abordou o último pa-
recer, emitido em Fevereiro, do Conselho Nacional 
de Ética para as Ciências da Vida sobre o estado 
vegetativo persistente. Da parte da tarde, e num 
ambiente mais informal, foi possível partilhar ex-
periências, nomeadamente no sentido de perceber 
o que significa ser interno nos Cuidados de Saúde 
Primários, através da intervenção da Directora do 
Centro de Saúde dos Carvalhos, Fátima Oliveira, 

ou numa instituição hospitalar, com o relato de 
José Manuel Oliveira. Ainda neste bloco, os jovens 
internos tiveram a oportunidade de ouvir Ana An-
tunes, actualmente a terminar o internato comple-
mentar, sobre a sua experiência pessoal. Finalmente 
houve oportunidade de esclarecer dúvidas sobre as 
implicações jurídicas do exercício da actividade 
profissional, com a consultora jurídica do Conselho 
Disciplinar da SRNOM, Inês Folhadela, e sobre a 
reformulação dos internatos, em particular os mol-
des de acesso.  

PROGRAMA
Dia 9 de Abril de 2005

9h30
Organização da Ordem dos Médicos
Dr. José Pedro Moreira da Silva
Presidente da Secção Regional do Norte

Importância e Competências da Ordem na Forma-
ção Pós-Graduada
Dr. Pedro Menéres
Conselho Consultivo para a Formação

11h00 • Intervalo 

11h30
O Código Deontológico
Dr. Miguel Leão
Presidente da Mesa da Assembleia Regional da SRNOM

12h30 • Intervalo para Almoço

14h30
O Interno nos Cuidados de Saúde Primários
Dra. Fátima Oliveira
Conselho Regional do Norte da OM

O Interno na Instituição Hospitalar
Dr. José Manuel Oliveira
Ass. Hospitalar de Cirurgia Geral do Hosp. Pedro Hispano

Ser Interno
Dra. Ana Antunes
Interna Complementar de Anestesiologia do HGSA

16h00 • Intervalo

16h30
Implicações Jurídicas do Exercício Profissional �
O Estatuto Disciplinar
Dra. Inês Folhadela
Advogada – Consultora Jurídica da SRNOM

17h30
Reestruturação dos Internatos - Moldes de Acesso
Dr. Serafim Guimarães
Presidente do Conselho Nacional dos Internatos Médicos
Dr. Rui Guimarães
Presidente do Conselho Nacional do Médico Interno
Dr. Carlos Cortes
Presidente da Associação Nacional dos Médicos Internos
Dr. Cláudio Rebelo
Conselho Regional do Norte da OM

20.00 h • Jantar de Encerramento 
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A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ESTUDAN-
TES DE MEDICINA (ANEM), além de promover 
diversas actividades voltadas para os seus membros 
(jornadas científicas, encontro nacional de estudan-
tes de medicina, jornadas para jovens médicos, ...) 
e para a sociedade em geral (campanhas de rastreio 
de hipertensão e diabetes a nível nacional, rastreio 
de HIV e a comemoração do Dia Mundial de Luta 
Contra a Sida, ...) realiza ainda a representação e 
defesa dos estudantes de Medicina a nível nacional 
e internacional.

Nas questões de política educativa, a ANEM man-
tem-se informada e atenta, colaborando com o 
maior número de parceiros possíveis. No corrente 
mandato já reunimos diversas vezes com o Con-
selho Nacional do Médico Interno e a Associação 
Nacional do Médico Interno, mantemos relações 
de trabalho com a Ordem dos Médicos, e tivemos já 
uma audiência com a Ministra da Ciência e Ensino 
Superior bem como uma reunião com o Ministro da 
Saúde. A nossa intervenção nestes órgãos tem sido 
sustentada por documentos e posições aprovadas 
em Assembleia Geral, o que nos permite apresentar 
e defender a real vontade da maioria dos estudantes 
de Medicina.

Enquanto membro da INTERNATIONAL FEDE-
RATION OF MEDICAL STUDENTS ASSOCIA-
TIONS (IFMSA), a ANEM tem a possibilidade 
de representar os estudantes portugueses a nível 
internacional e também de realizar o intercâmbio 
de ideias e projectos com os nossos parceiros inter-
nacionais, facto que se tem revelado bastante pro-
veitoso para a ANEM, uma vez que nos tem aberto 
as portas à importação de diversas actividades. A 
IFMSA reúne em Assembleia Geral duas vezes por 
ano, reunião na qual são debatidos diversos temas 
relacionados com a Medicina e os seus estudan-
tes, e nas quais a Direcção da ANEM participa. O 
presente texto, tem por objectivo primordial dar a 
conhecer os departamentos da IFMSA e o trabalho 
neles desenvolvido pelos elementos da ANEM, e em 
particular os assuntos tratados na 53ª Assembleia 
Geral realizada de 3 a 9 de Agosto de 2004 na Ma-
cedónia.

1) O Departamento de Educação Médica da ANEM 
integrou o SCOME (STANDING COMMITTEE 
ON MEDICAL EDUCATION) onde participou 
nas diversas actividades nele desenvolvidas, entre 
as quais se contam um grupo de trabalho acerca da 
implementação do Processo de Bolonha na União 
Europeia, uma conferência e debate subordinado ao 
tema “Violência e Educação” apresentado pelo Prof. 
Alex Buchart (OMS) e também a coordenação do 
projecto transnacional “Residency Database”, que 
pretende colocar on-line todas as informações ne-
cessárias para se poder aceder a uma especialidade 
em qualquer país do mundo.

REPRESENTAÇÃO DOS 
ESTUDANTES DE MEDICINA A 
NÍVEL INTERNACIONAL

Pedro Marinho Lopes
(presidente ANEM/PorMSIC)
presidente@anem.pt
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2) No SCOPH (STANDING COMMITTEE ON 
PUBLIC HEALTH) estiveram presentes coorde-
nadores nacionais (NPO) e coordenadores locais 
(LPO) dos vários países participantes. Para além da 
apresentação de projectos realizados no campo da 
Saúde Pública, a fim de que possam ser implemen-
tados nos países que neles estejam interessados, a 
última Assembleia Geral foi subordinada ao tema 
da Violência. Como tal, esta foi alvo de debates den-
tro deste departamento, com partilha de casos reais 
apresentados pelos vários delegados, bem como 
sessões de colaboração com o Departamento de 
Refugiados e Paz, com vista a serem tomadas me-
didas concretas de apoio aos milhões de refugiados 
existentes no mundo, tantas vezes alvo de actos 
violentos e condições de vida sub-humanas.

3) O SCORE (STANDING COMMITTEE ON RE-
SEARCH EXCHANGE) é um departamento voca-
cionado para o intercâmbio e troca de experiências 
no âmbito do trabalho científico. Neste encontro, o 
trabalho previsto passava principalmente por as-
sinar contratos com outros países que permitam 
a participação de portugueses naquele programa 
de intercâmbio. Outras actividades desenvolvidas 
visaram o incremento da qualidade do programa 
tanto através de melhoramentos nas suas regras 
como através do desenvolvimento de documen-
tos mais apropriados que diminuam a burocracia 
que envolve o fluxo de estudantes. Relativamente 

a outros interesses, prepara-se o desenvolvimento 
de ideias sobre o modo de mais facilmente os alu-
nos terem acesso a informação relativa a problemas 
éticos de vária índole e de como facilitar o contacto 
entre jovens investigadores.

4) No SCORA (STANDING COMMITTEE ON 
REPRODUTIVE HEALTH AND AIDS), os temas 
abordados nesta reunião internacional foram a vio-
lência sobre as mulheres, tuberculose, SIDA e a evo-
lução na sua abordagem e terapêutica. Foi realizado 
ainda neste encontro o treino de formadores e a 
troca de técnicas e métodos de abordagem destas 
temáticas para promover sessões de esclarecimento 
em escolas primárias e preparatórias.

5) O SCOPE (STANDING COMMITTEE ON 
PROFESSIONAL EXCHANGE), ou “Departa-
mento de Intercâmbios”, tem por principal objec-
tivo promover o intercâmbio de estudantes para a 
realização de estágios clínicos em hospitais de todo 
o Mundo. Durante este encontro Portugal assinou 
cerca de 180 contratos, proporcionando assim a um 
número igual de estudantes portugueses a realiza-
ção daquele tipo de estágios.

Além das actividades desenvolvidas nestes depar-
tamentos, os participantes recebem ainda formação 
em áreas importantes para o associativismo, como 
gestão de projectos, liderança e gestão de tempo.

Finalizo este texto com um sincero agradecimento à 
Secção Regional do Norte da Ordem dos Médicos e 
a todas as instituições e colegas que têm colaborado 
com a ANEM. É graças à boa vontade de todas es-
sas estruturas/pessoas que a nossa Associação tem 
crescido e se tem cimentado no seio da sociedade e 
em particular entre os estudantes de Medicina do 
nosso País. 



DALI E OS SURREALISTAS   EM PORTUGAL
GRANDE ACONTECIMENTO NO CENTRO DE CULTURA E CONGRESSOS

O CONSELHO REGIONAL DO NORTE DA ORDEM DOS 

MÉDICOS TEM SISTEMATICAMENTE PROCURADO VA-

LORIZAR O SEU ESPAÇO DE CULTURA E LAZER  – O CEN-

TRO DE CULTURA E CONGRESSOS – CRIANDO BASES 

SÓLIDAS PARA UM CENTRO DE REFERÊNCIA CULTURAL 

E ARTÍSTICO NA REGIÃO NORTE DO PAÍS. AGORA,  DA 

PARCERIA ORDEM DOS MÉDICOS (MIGUEL GUIMA-

RÃES), EMPRESA 4D (MANUEL LUCENA) E DESTARTE 

(JORGE LINHARES), NASCEU ESTA GRANDE EXPOSIÇÃO 

«DALI E OS SURREALISTAS EM PORTUGAL».

REUNINDO UM ACERVO DE ESCULTURAS DO FA-

26 CULTURA

MOSO SURREALISTA ESPANHOL NUNCA REUNIDAS NO 

MUNDO, A ELAS DEVEM JUNTAR-SE OBRAS DE PINTO-

RES COMO CRUZEIRO SEIXAS, ROMARINA PASSOS, LEO 

OU ONIK. “PORTUGAL PODE ORGULHAR-SE DE CONSE-

GUIR TER ACESSO A UM CONJUNTO EXCEPCIONAL DA 

OBRA TRIDIMENSIONAL DE DALI, PARA ALÉM DA OBRA 

DOS SURREALISTAS EM PORTUGAL”, SUBLINHAM OS 

PROMOTORES DO EVENTO. CURIOSO? A MOSTRA CO-

MEÇA NO DIA 12 DE MAIO, MAS A «NORTEMÉDICO» 

LEVANTA JÁ A PONTA DO VÉU. 

nortemédico Entrevista Patrícia Gonçalves • Fotografia António Pinto



Como é que surgiu a ideia de realizar no Centro 
de Cultura e Congressos uma exposição sobre 
Salvador Dali e os surrealistas em Portugal?
Manuel Lucena (ML) – A ideia surgiu há cerca de 
três anos, fruto de vários contactos no estrangeiro, 
através dos quais me sugeriram trazer a Portugal, 
pela primeira vez, peças de três grandes colecções: 
belga, espanhola e russa. A exposição permite-nos 
dar alguma primazia a Salvador Dali, um dos mons-
tros sagrados do surrealismo e da pintura mundial.
No entanto, a exposição toca a faceta menos conhe-
cida de Salvador Dali, ou seja, a escultura. É a parte 
menos conhecida do artista, uma vez que a maioria 
destas peças ficaram na posse de coleccionadores 
privados. Algumas estão em museus e outras em 
Moscovo, Bilbau ou Bruxelas. Portugal pode or-
gulhar-se de ter acesso a um conjunto excepcional 
da obra tridimensional de Dali. A colecção tem, 
inclusivamente, sido mostrada um pouco por todo 
o país, dado que já promovemos quatro exposições 
sobre o tema. Para além da escultura e da obra dos 
surrealistas em Portugal, a exposição no Centro 

de Cultura e Congressos vai incluir ainda alguma 
obra gráfica de Dali. Teremos cerca de uma dúzia 
de obras disponíveis, litografias e serigrafias, que 
complementará o acervo. 

Quando é que começou o périplo desta expo-
sição da escultura de Dali?
ML – Começamos a exposição há cerca de um ano 
e já passamos pelo Estoril, por Lisboa, Vila Nova 
de Gaia e Caldas da Rainha. De uma exposição 
para a outra, conseguimos introduzir peças novas, 
o que nos tem dado a possibilidade de enriquecer 
os conjuntos. A exposição no Centro de Cultura e 
Congressos será a quinta, mas talvez a mais impor-
tante. Não só pela cidade onde nos encontramos, o 
Porto, mas também pelo facto de estarmos na sede 
da Secção Regional do Norte da Ordem dos Médicos 
(SRNOM) que possui umas instalações fantásticas. 
Aqui vamos enriquecer o acervo em relação às ex-
posições anteriores. É preciso sublinhar ainda que 
peças das três colecções – belga, espanhola e russa 
– foram reunidas pela primeira vez no mundo. Ou 

ACERVO ÚNICO NO MUNDO 
EM EXPOSIÇÃO-VENDA
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seja, trata-se de uma oportunidade única de ver 
25 ou 26 peças de Salvador Dali, cuja qualidade 
é indiscutível. Nem Paris, nem Nova Iorque, nem 
Washington, nem Moscovo, em parte nenhuma do 
mundo, vamos ter o privilégio de entrar numa sala 
com este tipo de acervo. Além disso, quando a colec-
ção sair de Portugal, ela será dispersa e dificilmente 
se juntará de novo. Reconheço que foi um risco 
muito grande que corri, pois movimentar escultu-
ras destas custa muito dinheiro. Estamos a falar de 
peças de centenas de milhares de euros. 

DO MELHOR QUE HÁ NO 
MUNDO

sos, que durante muitos anos viveu em Paris e que, 
actualmente, vive nas Caldas da Rainha. Vamos 
ainda convidar pintores como Dafon ou Cruzeiro 
Sanches, entre outros, que quisemos trazer à expo-
sição, dando a possibilidade de as suas obras serem 
vendidas. Em alguns casos, tem sido difícil arranjar 
um número significativo de obras, mas é garantido 
que vamos ter uma boa exposição que será comple-
mentada com um catálogo.

Para além dos nomes já mencionados, que outros 
pintores estão já confirmados?
Urbano da Cruz (UC) – Falta apenas acrescentar 
alguns, como Leo, considerado um dos melhores 
surrealistas portugueses vivos. Infelizmente, é mais 
reconhecido nos Estados Unidos do que no nosso 
país. Teremos ainda Alfredo Luz. São artistas muito 
fortes no surrealismo. 

MANUEL LUCENA
Representa a em-
presa 4D, sedeada 
em Paço d’Arcos, 
que se dedica há 12 
anos à organização 
de eventos de índole 
cultural.

JORGE LINHARES
É um dos sócios-gerentes 
da firma DestArte fundada 
em 1980 e que está essen-
cialmente ligada à indústria 
da cultura e da arte. É ainda 
detentor da Galeria Linhares, 
em Lisboa.

URBANO DA CRUZ
É consultor artístico e um 
dos mentores do projecto. 
Compete-lhe dar apoio 
sobre os artistas portugue-
ses que vão participar na 
exposição.

Quais foram os critérios de escolha dos artistas 
surrealistas portugueses?
UC – A qualidade e, de alguma forma, a ligação 
com Dali. Onik, por exemplo, fez as roupas de Dali 
e jóias para Gala. Em contrapartida, Romarina Pas-
sos foi das últimas conselheiras que Dali teve. Nos 
portugueses, a escolha de Dafon prendeu-se com 
o facto de ter uma grande qualidade, apesar de ne-
nhum galerista ter sabido olhar para a obra dele 
com olhos de ver e de observar. Leo é um surrea-
lista português e foi o primeiro estilista português 
a formar-se em Nova Iorque, tendo-se depois for-
mado também em Belas Artes. Já Cruzeiro Seixas 
é o surrealista mais conhecido em Portugal, apesar 
de, infelizmente, ainda não o ser a nível mundial. 
Finalmente, Alfredo Luz também é um grande sur-
realista português. 

A exposição será complementada com a elabo-
ração de um catálogo. Essa vai ser também uma 
das apostas?
JL – Sim, julgamos que uma exposição deste valor 
terá de ser acompanhada por alguma documenta-
ção. A sede da SRNOM é boa e nobre demais para 
estar escondida da cidade do Porto e da região Norte. 

E como surgiu a ideia de juntar a Dali os surrea-
listas em Portugal?
Jorge Linhares (JL) – Pensamos em enriquecer as 
esculturas de Dali com qualquer coisa que, junto 
do público português, reforçasse o interesse da ex-
posição. Por outro lado, quisemos promover outros 
artistas portugueses ou que vivem em Portugal. 
Estou a pensar em dois artistas que, apesar de não 
serem portugueses, vivem no nosso país há muitos 
anos, nomeadamente Onik, um cidadão americano 
de origem iraniana, muito próximo de Dali. Con-
viveu e viveu com Dali e Gala durante vários anos. 
Assim como outra pintora brasileira, Romarina Pas-



Nesse sentido, a Secção Regional mostrou vontade 
de que esta exposição pudesse servir de ponto de 
partida para um projecto cultural mais vasto e en-
riquecedor. Por isso, uma das nossas apostas é tam-
bém dar às pessoas e às escolas a oportunidade de 
virem até ao Centro de Cultura e Congressos e te-
rem contacto com Dali, não só numa perspectiva 
mais habitual, que é a obra gráfica, como naquela 
que é menos conhecida: a escultura. Por outro lado, 
também é importante a ligação com os surrealistas 
portugueses ou que trabalham em Portugal. Espe-
ramos, por isso, que durante a exposição – de 12 de 
Maio a 10 de Julho – possamos ver aqui, nesta zona 
da cidade do Porto, bastantes autocarros e muitas 
crianças que, através do catálogo que estamos a ela-
borar, possam ainda ter um documento que sirva de 
aprendizagem.

Mas vai haver algum tipo de divulgação junto 
das escolas?
JL – Vamos apostar na divulgação junto das forças 
vivas, ao nível não só da cidade do Porto, mas de 
toda a região Norte. Consideramos que esta expo-
sição não se deveria apenas remeter à Câmara do 
Porto. Vamos pedir apoio a diferentes autarquias, 
como à Maia e Matosinhos, através da colocação 
de mupis para divulgação da exposição. Julgo que 
vai ser possível. O facto de estarmos a promover 
esta exposição na SRNOM pode ser uma vantagem, 
dado tratar-se de um local “neutro”, sem qualquer 
tipo de bairrismos. Neste momento, estamos ainda 
a trabalhar noutro projecto, através de contactos 
estabelecidos com a Casa de Portugal, em S. Paulo, 
no Brasil. Estamos a pensar organizar uma expo-

sição de artistas brasileiros em Portugal e gostarí-
amos que a mostra se realizasse em primeiro lu-
gar no Porto e só depois em Lisboa. Estamos ainda 
em contactos com o presidente da Casa de Angola 
em Portugal que tem mostrado muito interesse em 
promover uma exposição de artistas angolanos no 
nosso país. Pretendemos conjugar estas duas vonta-
des para transformar estas exposições num projecto 
mais abrangente, de lusofonia. Aqui na SRNOM 
encontramos um grande dinamismo e uma grande 
abertura para colaborar.

Reconheceu há pouco que foi um grande risco 
trazer esta exposição a Portugal. Qual foi o 
trunfo que utilizou para conseguir trazer esta 
colecção única, uma vez que o nosso país não 
é um dos mais apetecíveis, a nível de mercado, 
para reunir obras como estas?
ML – Realmente não é. A verdade é que tenho bons 
contactos no estrangeiro e tenho algum bom nome. 
Se não tivesse algum nome internacionalmente, 
não teria conseguido trazer algumas das exposições 
que já promovi em Portugal. É um trabalho que 
se vai realizando ao longo dos anos, conseguindo 
criar uma imagem de credibilidade. E eu não sou 
novato neste campo, até porque já trabalhei com 
automóveis antigos e com numismática e ouro. Re-
conheço que esta colecção veio para Portugal sem 
que eu tivesse assinado um papel, apesar de serem 
grandes fortunas. Vem tudo à confiança, é-me tudo 
entregue e isso advém da minha credibilidade, do 
meu nome e das relações que tenho em Portugal e 
no estrangeiro, nomeadamente dos patrocinadores 
que acreditam no que tenho organizado.

Mas utilizou algum argumento em particular?
ML – Foi um tema que me foi proposto na Bélgica, 
por uma entidade com a qual trabalhei durante mui-
tos meses. Relembro que é uma exposição-venda e, 
de facto, foi um grande risco trazê-la para Portugal, 
uma vez que é um mercado que não se conhecia. 
Não sabia como ia correr uma exposição de venda 
de esculturas de Dali, desconhecidas no nosso país. 
Teremos 26 obras entre 40 esculturas que Dali 
terá modelado. Normalmente, Dali modelava em 
cera e depois da fundição ficava o molde, de onde 
é possível tirar «cópias» ou reproduções. Aqui no 
Porto, podemos vir a mostrar uma peça única que, 
curiosamente, pode ser um múltiplo (ver caixa). 
Isso pode acontecer, porque o restante da série não 
existe, uma vez que o proprietário dela ou o editor 
não quis utilizar o contrato que tem com Dali. En-
tão, para que se perceba, tem-na como peça única, 
podendo com ela deixar uma verdadeira fortuna 
aos herdeiros. No entanto, quanto mais pequena é a 
peça, geralmente, maior é a série.
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Ainda existe muito por descobrir da obra de Sal-
vador Dali?
ML – Sim, ainda há muito por descobrir. Existem 
muitas peças que não consigo trazer a Portugal, 
porque estão em colecções espalhadas pelo mundo 
e as pessoas não emprestam. Outras esculturas, 
séries de 200, 300, que foram todas vendidas e hoje 
em dia quando aparecem é numa galeria de arte em 
Monte Carlo, num antiquário em Nova Iorque, ou 
numa galeria em Paris. A verdade é que as peças de 
Dali são disputadas no mundo inteiro.

Também é verdade que quando se fala em Dali, 
se pensa muito em falsificações.
JL – Da mesma forma que ninguém falsifica uma 
nota de cinco euros, as falsificações atingem obras 
com bastante valor. E, efectivamente, as obras de 
Dali têm valor em qualquer parte do mundo, daí as 
falsificações. Temos dois argumentos extremamente 
importantes ao nível da exposição que estamos a 
promover. O primeiro prende-se com uma peça lin-
díssima de Dali que já foi comprada pela Lusitana. 
Trata-se de uma companhia de seguros ligada a um 
grupo bancário que, obviamente, não iria comprar 
uma peça falsa. Além disso, as exposições organi-
zadas pelo Manuel Lucena têm sido divulgadas e, 
logicamente, se fossem peças que não fossem ori-
ginais apareceria aqui a Judiciária. Por outro lado, 
a editora que vai promover a serigrafia do Onik 
apresenta a obra com certificado. Não se trata de um 
procedimento muito habitual, mas, assim, desva-
necem-se quaisquer dúvidas que podessem existir 
quanto à compra que se vai fazer. Também as obras 
de Dali serão acompanhadas de um certificado de 
autenticidade e qualidade, quer sejam de proveni-
ência russa, espanhola ou belga. Portanto, as pes-
soas têm várias garantias e podem ter a certeza de 
que ao comprar em Portugal uma obra de Dali estão 
a fazer um excelente investimento, tanto ou melhor 
do que na compra de obras de outros pintores que 
apenas são conhecidos em Portugal. Outro aspecto 
que gostaria ainda de salientar e que me parece ex-
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PEÇAS DE DALI DISPUTADAS NO MUNDO

A “Gala Gradiva” é uma 
peça feita em bronze, atra-
vés da qual Dali homenageia 
Gala, sua mulher e musa 
inspiradora. O original 
tem três metros de altura. 
Julgo que existem dois ou 
três múltiplos tirados, mas 
que já estão colocados em 
praças públicas espalhadas 
pelo mundo. Este é o único 
múltiplo disponível para vir a 
Portugal.

Esta peça é o único múltiplo que existe, dado que 
não existem originais. É feita à base de resinas, 

com uma casca de caracol e uma lâmina 
verdadeira. É uma das poucas que não é 

em bronze. Trata-se de uma obra sublime, 
baseada num facto histórico. Dali parte das 
conversas que Hitler terá tido, na vontade 
de avançar com a guerra, baseando-se 
na história, nas comunicações e também 

na gastronomia, temas caros a Dali. Os 
ovos estrelados simbolizam a Europa, dividida 

por uma lâmina que simboliza a guerra e divide uma Europa em dois. O caracol é 
sinónimo de paz que não conseguiu chegar a tempo de evitar o conflito. 

Manuel Lucena

DUAS PEÇAS EM DESTAQUE

Já foram realizadas quatro exposições desta 
colecção, como é que responderam os portu-
gueses?
ML – A adesão foi muito boa. Percebe-se que as 
pessoas visitam a exposição por gosto e para desco-
brir Dali. Demorou alguns anos para que o mundo 
inteiro se rendesse a Dali. Mas, actualmente, está 
rendido. Basta ter em conta os museus que foram 
criados, os livros que foram produzidos... Todos 
os anos saem obras sobre Salvador Dali. Só Robert 
Descharnes, o biógrafo de Dali, tem quatro em pre-
paração, sobre fotobiografias, escultura e pintura. 
Portanto, é um manancial de obra que nunca mais 
se acaba de analisar. 

Culturalmente, a população portuguesa já está 
mais consciente da obra de Dali?
ML – Eu julgo que sim e estou plenamente conven-
cido de que as pessoas vão aderir à exposição aqui 
no Centro de Cultura e Congressos. Aliás, já co-
meçaram. Queremos que o Grande Porto, a região 
Norte, e até o Norte de Espanha adira em massa. 
Relembro que os espanhóis não viram a colecção, 
nem sequer aquela que vem de Espanha, uma vez 
que nunca foi apresentada como um conjunto. As 
obras ficaram guardadas num acervo e só agora, há 
poucos anos, se começaram a produzir os originais 
e os múltiplos. Mesmo os livros que apareceram 
sobre escultura de Dali têm apenas um ano, o resto 
que existe é sobre pintura e obra gráfica. 

JL – Eu também penso que sim, que as pessoas vão 
aderir. Dos surrealistas portugueses, Leo é, talvez, 
o mais reconhecido a nível mundial, à semelhança 
de Onik. Nesse sentido, vamos fazer uma serigrafia 
do Onik que será disponibilizada aos visitantes que 
quiserem e que poderá ser adquirida por um valor 
pecuniário mais reduzido do que um original. Este 
é o exemplo de uma iniciativa que poderá interessar 
às pessoas que passem pela exposição.



ser de entrada livre, porque houve uma conjugação 
de muitas boas vontades, nomeadamente dos pa-
trocinadores que, neste momento, estão a acolher 
a iniciativa de forma extremamente simpática. Na 
divulgação e promoção da exposição, esperamos 
que o Norte possa dar uma demonstração cabal de 
como um conjunto de câmaras consegue promover 
esta exposição única. Digamos que é uma oportu-
nidade única para as pessoas que estão no Porto 
e na Região Norte, e mesmo na Galiza. O local é 
excepcional, a divulgação através de visitas guiadas 
é importante e há uma abertura enorme da nossa 
parte para, através do Ministério da Educação, ha-
ver uma divulgação junto das escolas. Tivemos uma 
experiência muito positiva, por exemplo, com vá-
rios grupos de invisuais que visitaram a exposição 
quando ela esteve em Gaia. Fica o desafio para que 
as pessoas nos visitem. 

A visita pela exposição terá algum 
acompanhamento?
ML – As visitas são todas orientadas. 
Tanto na parte dos surrealistas, como 
na zona dedicada a Dali. Vão estar pre-
sentes pessoas especializadas, no sen-
tido de apresentar e explicar o que se 
está a ver. No entanto, não são visitas 
massacrantes. Servirão apenas como 
orientação. 
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ORGANIZAÇÃO ESPERA 
ENTRE 20 A 30 MIL VISITANTES

tremamente importante é o facto de neste projecto 
estarem reunidas várias vontades: a 4D, a Galeria 
Linhares e o Estádio das Artes. Pretendemos que 
exista uma certa proximidade do projecto, porque 
estamos a divulgar o surrealismo em Portugal. No-
meadamente, estamos a planear uma exposição 
mais ou menos ao mesmo tempo no Estádio das Ar-
tes, em Torres Vedras, também sobre o surrealismo 
e hiper-realismo. Por isso, convidamos todas as pes-
soas que venham ao Porto a deslocar-se a Torres 
Vedras, ver um espaço extremamente interessante, 
onde poderão complementar aquilo que viram no 
Porto com outros pintores. E vice-versa. 

Têm uma expectativa de quantas pessoas podem 
vir a passar na exposição durante os dois meses 
que a colecção vai estar patente ao público?
JL – Se recebêssemos entre 20 a 30 mil pessoas seria 
óptimo. Estamos a promover uma exposição numa 
zona magnífica e Dali é uma enorme referência em 
relação às artes. Se as pessoas e as escolas forem 
sensibilizadas, nomeadamente aquelas ligadas ao 
design e às artes, penso que só esse público signifi-
cará uns largos milhares de visitantes. 

A exposição vai ser de entrada livre?
JL – Por nossa vontade, deve ser livre. Estamos a 
analisar essa situação com a direcção da SRNOM, 
mas não há nada que esteja definido. Uma coisa 
é certa: vai ser uma grande exposição, de grande 
qualidade e esperamos que as pessoas não pensem 
que se for de borla não presta. Pensamos que deve 

ROMARINA PASSOS 
PREPARA UMA 
SURPRESA

Não podemos esquecer a presença 
dos surrealistas portugueses, ou 

a viver em Portugal, que vão estar presentes. 
Quantas obras vão estar expostas?
UC – Ainda não há certeza absoluta. São artistas 
que vendem muito bem e são extremamente pro-
curados a nível internacional. Da Romarina Passos 
vêm algumas obras. Inclusivamente, ela está a pin-
tar uma que será uma surpresa para todos. Des-
vendo apenas que será dedicada a Dali e que é sobre 
a parte erótica de Dali. Nada mais posso dizer... Vai 
ser fortíssimo. Vai ser uma obra divinal! De qual-
quer das formas, no conjunto serão, com certeza, 
mais de 30 obras, todas para venda.

Os surrealistas portugueses não são reconhe-
cidos além fronteiras?
JL – Isso é um problema não só dos surrealistas 
portugueses, nem só dos artistas plásticos, pintores 
ou escultores, mas que se passa um pouco em todas 



as actividades. Estamos num extremo da Europa e é 
normal que o trabalho necessite de divulgação, para 
que o reconhecimento da obra dos artistas portu-
gueses seja considerado. De qualquer modo, das 
propostas que estamos a fazer em Portugal, algumas 
delas são apostas ganhas quer a nível nacional, quer 
a nível internacional. As pessoas que visitarem a ex-
posição podem ter a certeza de que são excelentes.

UC – Posso dar apenas um exemplo sobre Leo que 
foi convidado para ir viver para Inglaterra e fazer a 
capa dos discos do Michael Jackson e outros canto-
res mundiais. Não é um artista qualquer, apesar de 
não ser conhecido em Portugal por vários motivos. 
Neste país vivemos também à base de lobbys e te-
mos um Estado que não promove os seus artistas. 
Só o faz com aqueles que fazem parte dos partidos. 
Nos países pequenos, como a Holanda e a Suiça, a 
aposta é na promoção dos seus artistas. Em Portu-
gal, falta que o Estado faça algo pelas artes. Arte não 
é só música ou teatro e as artes plásticas estão muito 
abandonadas.

Como especialistas, podem afirmar que muito do 
que se faz em Portugal é de nível internacional?
UC – Temos, provavelmente, alguns dos melhores 
artistas a nível mundial. Infelizmente não estão a 
ser promovidos. Os jovens que estão a ser formados 
nas Escolas Superiores de Belas Artes são de uma 
qualidade tão boa ou melhor do que os que são for-
mados em Espanha. A diferença é que os espanhóis 
têm uma força muito grande a nível cultural, atra-
vés das suas câmaras locais. São muito bairristas e 
lutam muito pelos seus artistas. É por isso que têm 
grandes artistas a nível mundial.

“Pintores, não temam a perfeição.
Nunca a conseguireis! Se fordes medíocres,
E se vos esforçardes por pintar muito, muito mal
Ver-se-á sempre que sois medíocres.”

Salvador Dali

Salvador Felipe Jacinto Dali i Domenech nasceu em 
Espanha, na cidade de Figueras, a 11 de Maio de 
1904, tendo começado desde muito cedo a pintar. 
Estudou em Madrid, integrando-se no grupo de 
artistas e poetas da Geração de 27, e estabeleceu 
relações estreitas de amizade com García Lorca e 
Luis Buñuel. É no final dos anos 20 que se decide 
instalar em Paris, onde se liga à corrente dos sur-
realistas, e no Verão de 1929 consegue seduzir 
Gala que se tornou no grande amor da sua vida 
e a musa inspiradora dos seus trabalhos. Na obra, 
Salvador Dali entrega-se a um realismo minucioso, 
quase fotográfico, onde o épico, o místico e o eró-
tico se confundem. Por isso, e depois da sua morte 
a 23 de Janeiro de 1989, Dali é visto como um 
génio, inventor e louco, mas também arrogante, 
perverso e obsceno.
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A minha provocação surge no sentido de nos úl-
timos anos ter, realmente, havido um «boom» de 
cópias das obras de Dali. Toda a gente quer uma 
recordação de Dali. Isto vai passar, ou não? 
UC – Não vai passar. A obra é de uma qualidade tão 
grande e o que é bom nunca passa. É verdade que 
a publicidade à volta de Dali continua muito forte, 
porque a qualidade de imagem dele é tão boa que 
até serve para belíssimos estampados em camisolas. 
É intemporal. 

DALI É APAIXONANTE

O surrealismo está na moda?
ML – Acho que o surrealismo esteve sempre na 
moda. No fundo é olharmos para o mundo de ma-
neira diferente, é olharmos para aquilo que nos 
rodeia e alterarmos a sua função, alterarmos a sua 
vivência. Dali foi um mestre e a sua imaginação é 
prodigiosa. Não é a facilidade que o leva a modelar 
ou a pintar. Há todo um trabalho de criação, de 
projectar para a escultura ou para a pintura os seus 
conceitos. Trata-se de alterar a realidade, ler a mente 
das pessoas, interpretar factos históricos, da lite-
ratura ou da religião. É apaixonante. Quanto mais 
lemos e vemos sobre Dali, mais o apreciamos e mais 
gostamos da sua obra.
 
UC – A moda é algo que está de passagem. O que 
fica é a qualidade. Uma obra tendo qualidade fica 
para sempre, seja surrealismo, seja hiper-realismo, 
seja figuração... O Dali teve e terá sempre qualidade. 
Foi um grande mestre do desenho. Ele próprio di-
zia que era o melhor, e era-o, de facto. As modas 
passam.
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MESTRE ADELINO ÂNGELO 
VAI EXPOR NO CENTRO DE 
CULTURA E CONGRESSOS

« O VERDADEIRO 
ARTISTA É AQUELE QUE 
PROVOCA»
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É O PINTOR DO DESASSOSSEGO, DO DRAMA 

E DO MISTÉRIO. É VISTO PELA CRÍTICA INTER-

NACIONAL COMO “UM DOS MAIORES DO 

MUNDO”, PELA MENSAGEM QUE CONSEGUE 

TRANSMITIR ATRAVÉS DAS PERSONAGENS 

QUE ETERNIZA. ADELINO ÂNGELO RETRATA 

NA TELA OS “MALES DO MUNDO”, CONSE-

GUINDO EM POUCOS TRAÇOS DEFINIR O CA-

RÁCTER DO SER HUMANO. MAIS DO QUE UM 

REPRODUTOR, O MESTRE CONSIDERA-SE UM 

CRIADOR. NO CENTRO DE CULTURA E CON-

GRESSOS, IRÁ EXPOR CERCA DE 50 OBRAS, 

NUMA MOSTRA QUE DENUNCIA AO MUNDO 

“O GRITO DA HUMANIDADE SOFRIDA”.

São mais de 50 anos de carreira ligada à 
pintura. Natural de Vieira do Minho, Póvoa 
de Lanhoso, Adelino Ângelo é actualmente 
visto como mestre impressionista, ocupando 
um lugar cimeiro na cultura plástica 
contemporânea. A crítica internacional já o 
reconheceu, caracterizando-o como “um 
dos mais puros e categorizados pintores de 
retratos da Europa” e equiparando-o “à 
craveira de Columbano ou Goya”, segundo 
Pierre Lazareff. Em Portugal, apesar desse 
reconhecimento tardar, Jaime Ferreira 
considerou-o “o melhor intérprete da vida 
cigana”.

Artista que “nunca cedeu às pressões 
económicas e à estética dos grupos pseudo 
intelectuais que vivem das mordomias 
do poder cultural”, como escreve o crítico 
Sérgio Mourão, a pintura de Adelino Ângelo 
pretende ser um retrato da sociedade 
actual, representando na tela os dramas da 
vida. “O verdadeiro artista é aquele que 
provoca. Razão por que denuncio com a 
minha pintura o rosto da sociedade em que 
vivo. Nesse sentido sou um provocador”, 
escreve o mestre em algumas das suas obras 
publicadas.

Nas personagens que vai eternizando 
através da sua pintura a óleo, Adelino 
Ângelo utiliza nos jogos de luz a vontade 
de interpretar o mistério de cada uma 
das figuras que foi encontrando ao longo 
da vida. Uma vida que, diz, lhe permitiu 
conhecer melhor o ser humano. “Valeu a 
pena”, reconhece. A revista «nortemédico» 
conversou com o mestre.

nortemédico Entrevista Patrícia Gonçalves • Fotografia António Pinto



Os críticos definem-no como um provocador e 
um pintor do desassossego. As características do 
artista são as mesmas que as do homem Adelino 
Ângelo?
É verdade. Na realidade sou um homem desassos-
segado, uma vez que a minha vida sempre foi uma 
luta constante pelo aperfeiçoamento e pela análise 
do estado de espírito e da alma de cada ser humano. 

Portugal. A minha ligação com esse mundo surge 
pelo facto de a minha própria vida ter um pouco de 
nomadismo. Andei de terra em terra e, no fundo, fui 
uma espécie de andarilho. Tenho, inclusivamente, 
vários afilhados ciganos. 
Apesar de em determinada altura estar entre os 
grandes a pintar retratos, sempre me senti atraído a 
tratar a vida nómada nos meus quadros.

E em relação ao «drama dos 
loucos», chegou a fazer traba-
lho de campo para os transpor-
tar para a tela?
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SOU UM PINTOR 
ESSENCIALMENTE HUMANISTA

Por outro lado, também é verdade que sou um pro-
vocador e são essas características que tento colocar 
na tela. Em todas as obras que faço sinto uma certa 
emoção e a pintura é uma forma de me libertar. 
Acima de tudo, sou um pintor essencialmente hu-
manista, aquele que denúncia as tragédias sociais 
do nosso tempo. É por isso que, no estrangeiro, me 
consideram um pintor actual, um artista de uma 
história museológica. É como diz Augusto França, 
um conceituado crítico de arte: Todo o artista deve 
ser original, para enriquecer a sua pátria e o mundo. 
Não nos devemos andar a plagiar. 

SOU UM 
CRIADOR 
E NÃO UM 
REPRODUTOR

Exactamente. Andei muitos anos, 
e continuo a andar, por centros 
psiquiátricos. Mas, na verdade, 
os loucos também se encontram 
fora desses locais. Com este tema, 
passei a ser o protagonista de 
uma obra dramática e, para isso, 
coloquei-me do lado do imbecil, 
do semi-louco e do louco para os 
interpretar. Creio que mais nin-
guém eternizou estas dramáticas 
personagens. Os artistas de ou-

trora ou de outros movimentos artísticos viveram 
a procurar reproduzir a natureza. Sou um criador e 
não um reprodutor. Ponho algo de mim e, por isso, 
passa a ser também o meu eu. No entanto, creio que 
sou um louco saudável… 

Pretende, portanto, provocar emoções e reacções 
a quem vê a sua obra?
O meu trabalho é uma chamada de atenção para 
as tragédias do mundo. Não sou a Madre Teresa 
de Calcutá. Mas a verdade é que as minhas obras 
estão expostas nas paredes e, por isso, servem de 
chamada de atenção aos responsáveis, que somos 
todos nós.

Como é que conseguiu chegar ao ponto de ser 
considerado “um dos mais puros e categorizados 
pintores de retrato do mundo”?
As potencialidades que fui adquirindo chegaram 
através do desenho que é a trave mestra da pintura. 
Por isso, para se ser um artista universal, tem de se 
ser, em primeiro lugar, um excelente desenhador. 
Em dois traços consigo definir o carácter do ser hu-
mano. Dizem que sou uma espécie de fenómeno no 
mundo actual, na medida em que revelo o carácter 
das personagens. Para fazer um bom retrato é neces-
sário ser-se um bom anatomista, fisionomista, psi-
cólogo e ser, por excelência, um grande desenhador. 

O «drama dos loucos» e a «vida nómada dos 
ciganos» são dois temas que aparecem com espe-
cial destaque na sua obra. Como é que surgiu a 
vontade de retratar estas personagens?
O nomadismo e os marginalizados marcam encon-
tro nesta pintura humanista e fazem parte de uma 
herança que Deus me deu. 
Jaime Ferreira, um crítico de arte muito exigente, 
dizia que fui o melhor intérprete da vida cigana em 



Entre a vida nómada dos ciganos, o drama dos 
loucos ou o retrato puro, qual o tema que prefere?
Eu considero que sou um versátil do figurativo. 
Gosto imenso de sondar o estado de espírito do ser 
humano e descobrir o que para mim é o mais belo 
de todas as artes: o mistério da natureza humana. 
Aquilo que eu gosto de apresentar nas minhas telas 
é esse mistério que existe dentro de cada um de nós 
e, talvez por isso, os críticos estrangeiros conside-
ram as minhas obras verdadeiras Giocondas. 
Cheguei a pintar grandes individualidades do 
mundo, como o Papa ou o presidente da Xunta 
da Galiza... Mas não foram essas pessoas que, por 
vezes, me deram mais prazer. Para mim, retratar 
o nómada é, simplesmente, extraordinário, com as 
marcas de vida expressas no rosto.
 

Casino do Estoril, mas nenhum projecto acabou 
por se concretizar. No Casino do Estoril, por exem-
plo, aconselharam-me a pintar galos de Barcelos e 
lavradeiras de Viana do Castelo com pó de arroz na 
cara, para mostrar aos turistas o nosso país. Mas eu 
sempre me recusei a ir por essa via. Sou o homem 
do drama, o criador de uma obra dramática. 

Foi então desde muito cedo que optou por mos-
trar os seus trabalhos no estrangeiro?
Sim, desde muito cedo. A partir do momento em 
que constatei que as portas não se abriam, decidi 
ir logo para o estrangeiro. Participei em diversas 
bienais em Espanha, França ou Estados Unidos da 
América e fiz imensas exposições. Gostaria de su-
blinhar que as bienais internacionais que se fazem 
lá fora são avaliadas por historiadores, por grandes 
e conceituados críticos de arte.

Gostava de por à prova dos críticos portugueses 
o seu trabalho?
Exactamente. Quando quiserem que apareçam. Es-
tarei disposto a mostrar a minha obra e aceitarei 
todas as críticas.

Sério Mourão escreveu que o mestre Adelino 
Ângelo “nunca cedeu às pressões económicas e 
à estética dos grupos pseudo intelectuais que vi-
vem das mordomias do poder cultural”. Existem 
lobbys instalados em Portugal?
Sim. Mas eu não me importo nada, porque estou  
também em Espanha. Posso sobreviver como ar-
tista independente em qualquer parte do mundo. 
Sou considerado por críticos estrangeiros o grande 
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O MEU TRABALHO É UMA CHAMADA 
DE ATENÇÃO PARA AS TRAGÉDIAS 
DO MUNDO

EM DOIS TRAÇOS CONSIGO 
DEFINIR O CARÁCTER DO SER 
HUMANO

Fala diversas vezes nos críticos estrangeiros. 
Parece que em Portugal ainda não chegou o re-
conhecimento. Sente-se marginalizado pelo seu 
país?
Quando era novo ficava um bocado aborrecido, pois 
há 30 anos teria gostado de aparecer em Lisboa para 
mostrar os meus trabalhos. No entanto, desde o 
início que as portas per-
maneceram fechadas. 
Curiosamente, há cerca 
de 35 anos, altura em 
que exercia o professo-
rado, realizei na escola 
Francisco de Holanda 
um trabalho intenso em 
que foram retratados to-
dos os reis de Portugal 
e alguns ministros. To-
dos esses painéis foram 
pintados gratuitamente 
para incutir no espírito 
dos alunos o cultivo 
pela história e pela arte. 
Nunca, até hoje, tive o 
reconhecimento por esse 
trabalho.
Cheguei a estabelecer 
contactos com a Funda-
ção Gulbenkian e com o 



«O DERROTADO»

Este, como tantos outros homens, repre-
senta um derrotado da vida, passando 
despercebido à maioria das pessoas. São 
rostos que Adelino Ângelo descobre no 
meio da multidão, no meio do povo, e onde 
a pintura não esconde as marcas faciais de 
uma vida difícil. A expressão do olhar ex-
plica todo o retrato. Esta é uma obra onde 
directa ou indirectamente estamos todos 
representados.

«MÃE CIGANA»

Esta mãe cigana, como outras tantas re-
tratadas por Adelino Ângelo tem raça e 
expõe o seio para a filha, toda suja, mas 
inspira simpatia e beleza. Neste quadro, 
há um bailado de reflexos e contra-refle-
xos de luz, como fazia Manet, ou Monet. 
O mestre considera-o um clássico, mas de 
efeito, com a luz. “A luz na minha pintura 
é a principal personagem”. 

«O CHEFE DA CARAVANA»

O rosto do homem, com o seu chapéu, 
ocupa toda a essência do quadro. A pos-
tura dá-nos a indicação do lugar que ocupa 
no seio da comunidade. Imponente e com 
um ar misterioso. “Há um mistério no 
olhar e na boca, elementos de onde emana 
uma confluência”. O seu ar bucólico é re-
velador, tal como nos restantes trabalhos 
sobre a vida cigana. 
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dem dos Médicos vou poder provar que para se pin-
tar um clássico, ao lado de Van Dyck, de Velasquez 
ou de Leonardo da Vinci, é preciso ser um extra-
ordinário desenhador. Ao contrário do que alguns 
possam pensar, desenhar não é apenas com o lápis. 
É também com o pincel. Na exposição, irei mostrar 
também alguns desenhos que comprovam o estudo 
dos figurativos da pintura. É uma chamada de aten-
ção, porque começou aí o estudo para o retrato. 

A que tema vai dedicar a exposição?
A exposição, com cerca de 50 obras, vai representar 
o ser humano, na sua beleza e fluidez, e também a 
dor da natureza humana.

A formação no desenho, para chegar ao retrato 
com o pincel é o grande conselho que dá aos 
jovens pintores?
Sim. Gosto sempre de recordar que a minha vida 
foi uma luta árdua de desenho. Embora também 
exista por intuição. Houve um estudo e uma luta 
para desenhar. Aliás, comecei a desenhar desde a 
primeira ou segunda classe. Depois, nunca mais 
parei. Comecei a levar a sério a pintura desde muito 
cedo, ou seja, por volta dos 17 anos.

psicanalista universal. Deus deu-me o poder de 
desenhar em dois traços o carácter do ser humano. 
Foi assim que me notabilizei e foi com esta caracte-
rística que o estrangeiro me reconheceu como um 
dos grandes pintores do mundo. 
Ainda no passado dia 23 de Dezembro, Espanha 
abriu-me as portas do Parlamento para me home-
nagear. Felizmente, reconhecem-me como um dos 
maiores pintores do mundo ao lado de Velasquez, 
Goya, El Greco, Monet, etc.

Mas fica por completar o sonho de expor os seus 
trabalhos em algum espaço de Portugal?
Não. 

De qualquer forma, está a preparar uma exposição 
no Centro de Cultura e Congressos da SRNOM. 
Como surgiu esse convite?
Comecei a pintar alguns médicos em Portugal e, 
por essa razão, a ideia da exposição no Centro de 
Cultura e Congressos acabou por surgir. Dirigiram-
me o convite e eu aceitei, dado que é um espaço 
frequentado por pessoas com excelente formação. 
Penso que ali vale a pena mostrar os meus trabalhos. 
Nesta exposição na Secção Regional do Norte da Or-

«A LUZ NA MINHA PINTURA É A PRINCIPAL PERSONAGEM»



Este meu trabalho, com este título, e com a idade 
de 19 trimestres, nasceu com o n.º 4 da revista nor-
temédico, correspondente ao trimestre de Julho a 
Setembro de 2000, já lá vão quase 5 anos, para fazer 
a crónica dos Conselhos Regionais (CR) do Norte 
da Ordem dos Médicos, desde os primórdios, em 
1939, até à data da nascença da mesma revista, em 
finais de 1999. Eis, pois, que, após os 18 capítulos 
consecutivos a relembrar como foram aqueles CR 
já passados, com este número, a revista e a crónica 
se encontram, se esbarram. Pelo que, bem vistas as 
coisas, a crónica de hoje, deveria ser escusada, pois 
desde que a revista existe, ela passou a conter lá to-
dos os episódios, com todas as perguntas e respec-
tivas respostas muito bem explicadas e ilustradas. 
Por tudo isso, esta poderá ser considerada a crónica 
repetida, dispensável, ultrapassada, anacrónica, 
pleonástica. Mas, apesar de tudo, e com alguma 
benevolência, poderá também ser encarada como 
a crónica não escusada, justificável, e até recomen-
dável, na qualidade de a crónica que faltava, porque 
o CR terminado em Dezembro de 2004 também 
já não é o CR actual, já faz parte do passado, já 
pertence à História. Acresce que entre outros as-
pectos sublinháveis, o mandato de 1999 a 2001 
teve o acaso sortudo, e inesquecível, de ter sido e ter 
ficado para a História da Ordem dos Médicos como 
o mandato da viragem do século XX para o século 
XXI. Único, portanto. Por tudo isso, esta crónica 
de hoje, a última, portanto, deste projecto, aqui vai 
para que o mesmo não fique manco e, assim, assi-
nale, e encerre, o cometimento.
Em Dezembro de 1998, A. Meireles encontrava-se 
no final do seu segundo mandato, com motivos 
bem suficientes para se sentir duplamente jubiloso. 
Por um lado, porque foi durante os seus mandatos 
que, ao fim de cerca de duas dezenas de anos de ar-
rastadas obras, se procedeu, finalmente, à inaugura-
ção oficial da modelar e, por todos, muito elogiada 

Casa do Médico, no Porto, para cuja cerimónia, no 
dia 19 de Abril de 1997, conseguiu a presença do 
Presidente da República, Jorge Sampaio. Por outro 
lado, porque a primeira grande utilização de tão 
excelentes instalações ocorreu, também – e muito 
justamente, aliás –, durante o seu mandato, da sua 
iniciativa e organização: a realização do IX Con-
gresso Nacional de Medicina, durante os dias 14, 
15 e 16 de Maio de 1998. Encorajado pelos seus 
mais próximos e jovens colaboradores, compreen-
sivelmente eufóricos e confiantes na perenidade 
da dinâmica das vitórias anteriores, A. Meireles 
decidiu candidatar-se, pela terceira vez consecutiva, 
à liderança do CR do Norte da OM. Só que, apesar 
do apoio expresso dos numerosos nomes sonantes 
que compunham a sua Comissão de Honra, no con-
fronto com a outra lista concorrente, presidida por 
Miguel Leão, não logrou alcançar mais votos que 
o seu adversário e… perdeu. Miguel Leão, que já 
tinha sido o Secretário, “braço direito” de Bernardo 
Teixeira Coelho no Conselho Regional do triénio 
de 1990 a 1992, e com ele também fora perdedor, 
justamente a favor de A. Meireles, no seu primeiro 
mandato, já conhecia bem os cantos todos da casa 
médica (assim como do Ministério da Saúde) e ha-
via dado sinais seguros, públicos e inequívocos, 
de querer regressar a um CR da sua liderança. Na 
verdade, bastante antes de A. Meireles concluir o 
seu segundo mandato, um núcleo de 4 jovens médi-
cos (aos quais, posteriormente se juntariam muitos 
mais) naturalmente descontentes com a postura 
pública dos seus dirigentes, e com o rumo que os 
assuntos médicos estavam a tomar, decidiram or-
ganizar-se, e anunciaram a fundação de uma nova 
Associação, que baptizaram com o nome de GER-
MEN, a qual, bem analisados o próprio nome, e as 
linhas com que se cosera, se constituiu, com a ante-
cipação de mais que um ano, no gabinete de estudo 
e preparação de uma candidatura às próximas elei-

PARA UMA HISTÓRIA 
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ções da Ordem dos Médicos que, se tudo continu-
asse a correr dentro da normalidade institucional, 
deveriam ocorrer em Dezembro de 1998.
Foi o que aconteceu, em toda a linha. O GERMEN 
acabou por gerar os frutos para que fora concebido.
Do núcleo inicial do GERMEN faziam parte Torres 
Costa, Miguel Guimarães, Moreira da Silva e 
Miguel Leão. Todos eles posteriormente integra-
dos, naturalmente, nos Corpos Gerentes das listas 
vencedoras.
Este GERMEN, assim, nas suas características de 
estrutura de fria antecipação e sereno planeamento, 
representa, quanto a mim, a essência de tudo quanto 
aconteceu, de então para diante, no CR do Norte da 
Ordem dos Médicos. Isto porque, muito mais que 
uma simples questão de estilo, antecipar-se, prefe-
rindo trabalhar em terrenos avançados, e não em 
terrenos recuados, tem mais a ver com as noções de 
estratégia e de táctica, e exige, entre outros predi-
cados, audácia, fulgor de raciocínio, perseverança, 
resistência e, algumas vezes, até coragem. De igual 
modo também se compreende melhor a mensagem 
e o alcance do lema que foi escolhido para uma tal 
candidatura, que acabou por sair vencedora por 
uma confortável percentagem de 62% do número 
total de votantes: PROTAGONISMO, DIGNIDADE 
e MUDANÇA.
Miguel Jorge Santos de Oliveira Leão, “tripeiro” 
de nascença, ocorrida na “velhinha” freguesia da 
Sé, em 26 de Setembro de 1960, quando assumiu 
a Presidência do Conselho Regional do Norte da 
Ordem dos Médicos, em Janeiro de 1999, ainda 
lhe faltavam 8 meses para completar os 39 anos de 
idade, pelo que foi o mais novo de todos os Presi-
dentes, desde sempre, na Secção Regional do Norte. 
Licenciou-se em Medicina, no Porto, em 1984, mas 
quando ainda era aluno do 5º ano do Curso, foi Mo-
nitor (e a partir de Junho de 1987 Assistente a 40%) 
da disciplina de Genética Médica na Faculdade de 
Medicina, a convite de Amândio Sampaio Tavares.
Em Abril de 1990, após dissertação subordinada ao 
tema “Trissomia Parcial do Cromossoma 14”, obteve 
o Grau de Mestre em Genética Médica, e em Janeiro 
de 1992, após exame final do respectivo Internato 
Complementar no Hospital S. João, Porto, obteve o 
grau de Assistente de Neurologia. Em Dezembro de 
1992 obteve a Competência em Genética Médica 
pela Ordem dos Médicos. Em 1993 foi provido no 
lugar de Assistente Hospitalar de Neurologia Pe-
diátrica do Hospital S. João. Em Janeiro de 1995 
obteve o titulo de Especialista de Neurologia pela 
Ordem dos Médicos, e desde Fevereiro de 1998, 
pela mesma Ordem, é Sub-Especialista em Neuro-
logia Pediátrica.
Sem sombra de dúvida que a vitória e a actuação 
da equipa liderada por Miguel Leão, cujo perfil 

profissional, em traços muito gerais, acabamos de 
apresentar, trouxe protagonismo ao CR do Norte da 
Ordem dos Médicos. Mas também é por todos sa-
bido que a História real, feita da sequência cronoló-
gica de factos, é ditada muitas vezes pela dialéctica 
das pontuais e plurais intervenções humanas, como 
actores no grande palco social e público. Exemplo 
demonstrativo dessa dialéctica foi o que, exacta-
mente, aconteceu com o inesperado protagonismo 
do Presidente da República no seu “veto” à legis-
lação sobre o “Acto Médico”, legislação tão longa 
e laboriosamente conseguida e acordada, ao mais 
alto nível, palavra a palavra, vírgula a vírgula, entre 
a Ordem dos Médicos, a Ministra Belém, e até o 
Primeiro Ministro do então Governo Socialista, ele 
próprio surpreendido. Com um tal “veto” por parte 
da Presidência da República, e logo no início dos 
mandatos, ficou marcada a clave da música que iria 
ser inscrita, assim como pré-determinada a atmos-
fera em que, daí para diante, iriam decorrer todos 
os futuros diálogos. Mas, numa espécie de efeito 
paradoxal, tal veto também carrilou mais força mo-
ral e mais argumentos à Ordem dos Médicos para 
a sua luta na defesa intransigente da dignidade da 
profissão médica, no confronto, aliás, sempre muito 
mediatizado, com as chamadas medicinas alter-
nativas, o charlatanismo e até o exercício ilegal da 
Medicina.
Quem poderia algum dia sonhar que um País como 
Portugal, com mais que 8 séculos de História, no fi-
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nal do século XX ainda não tinha consignado em lei 
oficial o que, afinal, é um Acto Médico. Com aquele 
“veto” da Presidência da República, e a despeito do 
acordo pleno entre o Governo e o maior partido da 
oposição, a resolução do problema foi mais uma vez 
adiada.
A vitória e actuação da equipa de Miguel Leão 
trouxe, de facto, umas mudanças profundas na ges-
tão dos assuntos e dos interesses médicos, tanto 
na generalidade, como na especialidade. Mas não 
foi só no Porto que se rompeu com a continuidade 
anterior. Nas eleições de Dezembro de 1998, só em 
Lisboa apareceram 5 (cinco) listas para o CR do Sul 
e 5 (cinco) candidatos a Bastonário, e em Coimbra 
4 (quatro) listas concorrentes ao CR do Centro, 
sinais flagrantes do estilhaçamento da união na-
cional médica que se havia estabelecido à volta de 
Santana Maia, em 1993, e continuado, pelo menos 
em parte, com Carlos Ribeiro, em 1996, mas que 
acabou por se desmoronar. Foi uma união, de facto, 
mas foi transitória, que resultou em fracturas comi-
nutivas com fortes divergências e afastamentos de 
posições.
Na SR do Norte da Ordem dos Médicos apareceram 
2 (duas) listas concorrentes e, mais uma vez, cum-
priu-se a tradição local: havendo duas listas concor-
rentes, quem ganha é a da oposição. Em Dezembro 
de 1998, ganhou a lista de Miguel Leão, da qual 
faziam parte, no Conselho Regional: Presidente: 
Miguel Leão; Vice-Presidente: Nelson Pereira; Se-
cretário: Fátima Oliveira; Tesoureiro: Rui Sousa; 
Secretário Adjunto: José Pedro Moreira da Silva; 
Vogais: Alexandra Puga, Antonio Neto, Hernani 
Vilaça, Machado Lopes, Miguel Galaghar e Miguel 
Guimarães.
Na Mesa da Assembleia Regional: Presidente: An-
tónio JA Gomes da Silva; Nelson SA Marçal; José 
Manuel G Lourenço e Alfredo LA Ramalho.
No Conselho Fiscal: Presidente: Manuel BS Pinto 
Araújo; Vogais: José CC Vieira Santos e Luís Álvaro 
L Silva.
No Conselho Disciplinar. Presidente: Maria José 
MF Cardoso; Amadeu PA Pimenta; José Carlos NC 
Areias e Maria Margarida Sousa RE Miranda.
O Norte teve, durante anos seguidos, a sorte de ter 
um motivo forte, se não para a união, pelo menos 
para a irmandade, e um mínimo de coesão interna: 
a olímpica missão de estafeta na transmissão gera-
cional de um testemunho, a concretização de um 
sonho herdado, a edificação da Casa do Médico. 
Uma vez concluída e inaugurada a Casa do Médico, 
e cumprida aquela sagrada missão, tiveram que se 
voltar para outros alvos, outras fontes, capazes de 
alimentarem o fogo e a chama da alma da ances-
tralidade nortenha, a “alma arcaica”, como lhe cha-
mou, ainda há bem pouco tempo, o poeta e filósofo 
Eduardo Lourenço, a propósito do doutoramento 
Honoris Causa de Agustina.
Porém, com a aquisição de tão excelentes quanto 
vastas instalações, novas necessidades e novos pro-
blemas foram criados: dar-lhes uma rentabilidade 
mínima satisfatória. Grandes naus, grandes tor-

mentas, lembra a sabedoria popular, e de facto, com 
essa motivação e finalidade, a Secção Regional do 
Norte da Ordem dos Médicos foi obrigada a novas 
vocações, eventualmente perverssoras do estatutá-
rio. Nessa linha de rumo, na Casa do Médico pas-
sou-se a poder assistir a Congressos, Conferências, 
manifestações de Cultura, de Música e Exposições, 
e até de Teatro.
Miguel Leão esteve durante 2 mandatos consecu-
tivos à frente do Conselho Regional do Norte da 
Ordem dos Médicos.
Nas segundas eleições, em Dezembro de 2001, nem 
adversários teve a confrontá-lo na disputa dos Ór-
gãos Regionais.
Muito curiosamente, surgiu um opositor “norte-
nho”, Carlos Ramalhão, mas a disputar a liderança, 
não do CR local, o que seria mais lógico, mas sim 
o lugar de Bastonário, contra o outro candidato a 
Bastonário, Germano de Sousa, que voltava a can-
didatar-se e, mais uma vez, explicitamente apoiado 
pelo CR do Norte.
Desse modo, Carlos Ramalhão constituiu-se, de 
facto, em opositor, mas indirecto. Nortenho, mas 
para o cargo de Bastonário, em Lisboa.
No final de todas as contas, Miguel Leão voltou a 
ganhar, e nos 2 tabuleiros:
– no regional, onde, como lista única, obteve 72% 
dos votos (contra 27% correspondentes, na ausên-
cia de outra lista, á soma dos brancos e nulos), ou 
seja, ainda mais (10%) do que obtivera no mandato 
anterior (62%);
– e também no tabuleiro nacional, porque quem 
ganhou para Bastonário foi novamente Germano 
de Sousa; e ainda mais porque, em toda a Secção 
Regional do Norte, o mesmo Germano de Sousa 
alcançou mais cerca de 500 votos que o seu rival, 
Carlos Ramalhão. Irrefutável.
Com modificações mínimas do primeiro, o elenco 
para o segundo mandato ficou assim constituído: 
Conselho Regional: Ana Sofia C Antunes, Antonio 
JG Neto, Hernani AM Vilaça, José Manuel M Lopes, 
José Miguel RC Guimarães, José Nelson C Pereira, 
José Pedro FM Silva, Maria Fátima C Oliveira, Ma-
ria Marlene LS Sousa, Miguel JS0 Leão, Rui MM 
Sousa.
Mesa da Assembleia Regional: António JA Gomes 
Silva, Nelson SA Marçal, José MG Lourenço, Raúl 
Jorge F Cunha.
Conselho Fiscal Regional: António Aires P Mari-
nho, José Carlos NC Areias, Luís Álvaro L Silva.
Conselho Disciplinar Regional: Amadeu PA Pi-
menta, António MF Araújo, João José AB Primo, 
Maria José MF Cardoso, Miguel JSD Galaghar
Mandatário: Serafim Correia Pinto Guimarães.
Querendo não deixar lugar a dúvidas, para lema 
do segundo mandato escolheram: Manter o Pro-
tagonismo, Reforçar a Dignidade e Consolidar a 
Mudança.
Por entre o vastíssimo emaranhado sinuoso dos 
pontos que assinalaram os numerosos episódios, 
e as linhas que marcaram os caminhos por onde 
este CR se viu obrigado a caminhar, são detectáveis 
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umas outras linhas de força, essas sim definidoras 
das estratégias pelo próprio CR impostas e plena-
mente assumidas. Sem querer ser exaustivo, nem 
transformar esta crónica num estendal noticioso, 
medonho e repelente, em lugar de atractivo, daría-
mos alguns exemplos daquelas linhas estratégicas:
– A começar pela própria revista nortemédico e 
posteriores portais informáticos na Internet. A nor-
temédico, revista trimestral, cujo 1º número saiu 
a público referente ao último trimestre de 1999,  
tem sido, desde então, um documento, de uma ex-
celente qualidade gráfica, bem demonstrativo do 
serviço permanente de toda a equipa, em especial 
do seu Director, Miguel Guimarães, do querer es-
tar presente e acompanhar todas as contingências e 
anfractuosidades da caminhada da Secção Regional  
do Norte da Ordem dos Médicos.
– Tanto pela extensão como pelo volume que alcan-
çaram a publicitação, quer nos jornais, quer na TV e 
na rádio, de alguns aspectos éticos e deontológicos 
da actuação profissional de um número, gigantesco, 
de médicos do Norte, impossível, e tremendamente 
injusto seria não fazer referência ao ciclópico, expe-
dito e excelente trabalho desenvolvido pelo Conse-
lho Disciplinar Regional, com realce especial para 
a Presidente Maria José Cardoso, pois com o tra-
tamento exemplar que deu ao processo, contribuiu 
decisivamente para a credibilidade e consolidação, 
na consciência de toda a população portuguesa, do 
lema adoptado pelo Conselho Regional do Norte 
da Ordem dos Médicos: Protagonismo, Dignidade 
e Mudança.
– De igual modo moralmente importante, mas agora 
na consciência da própria população médica, foram 
as mui justas homenagens prestadas, publicamente, 
por este CR a alguns médicos, a quem, no seu en-
tender, eram devidas provas de gratidão por tudo 
quanto em benefício colectivo tinham produzido.
Foram eles: António Silva Leal, Bernardo Teixeira 
Coelho, Casimiro de Azevedo, Daniel Serrão, Eva 
Xavier, Joaquim Pinto Machado e José Guimarães 
dos Santos.
– Relevo também merece o facto de este CR ter con-
seguido inaugurar sedes Distritais em Braga e Viana 
do Castelo, e também porque levou a Ordem dos 
Médicos a todos os locais de trabalho, tecendo uma 
rede de delegacias, tanto nos diferentes Hospitais 
como nos numerosos Centros de Saúde. Para quem 
aceitou este trabalho de cronista fundamentalmente 
pelo motivo de tentar demonstrar que o Homem 
não vive, nem está, só, e que nada de útil se faz sem 
a cooperação de muitos que são habitualmente re-
metidos para um injustíssimo e inglório anonimato, 
constitui um espectáculo gratificante consultar o n.º 
7 da revista nortemédico onde, num exemplar exer-
cício de “A Verdade” e de “A Justiça”, vêm publicadas 

todas as “figurinhas”, os rostos de todos esses mui 
dignos médicos Delegados, tranquilos componentes 
desse exército dos verdadeiros protagonistas desta 
causa nobre e digna que deve ser, sempre, o exercí-
cio de “A Medicina”, muitos dos quais dispersos por 
rincões tão distantes dos oráculos e da ribalta.
– Na mesma linha de justiça, merecimento e gra-
tidão ficou a homenagem que este CR prestou a 
Fernando Allen “como gesto mínimo, para quem 
foi, é e será uma referência de honestidade, cortesia, 
abnegação e credibilidade da Ordem dos Médicos”.
– De igual modo é de louvar este CR porque levou 
a Medicina à Sociedade Civil, estabelecendo pro-
tocolos e parcerias com outros institutos culturais, 
universitários e outra empresas. 
– Promoveu o exercício da soberania condigna 
da Medicina em todas as instâncias e em todas as 
parcelas dos seus territórios e domínios, mesmo 
nas perigosas zonas raianas, de potencial conflitu-
alidade, e não apenas no inquestionável, cómodo e 
confortável Terreiro do Paço.

Tal como num ritual religioso, em Dezembro de 
2004 todos os médicos inscritos na Ordem dos 
Médicos voltaram a ser chamados a votar nos candi-
datos da sua eleição. Na Secção Regional do Norte, 
mais uma vez surgiram duas listas concorrentes: 
uma, de continuidade, sob a liderança agora de um 
outro dos fundadores do GERMEN de 1998, José 
Pedro Moreira da Silva, e uma segunda, de opo-
sição, liderada por Carvalho dos Santos. Como já 
lembramos, havendo duas listas candidatas, sem-
pre ganhou a da oposição, mas desta última vez, 
quebrando, pela primeira vez, a já referida tradição 
local, quem ganhou foi a lista de José Pedro Mo-
reira da Silva, a da continuidade com o CR anterior 
cessante, o que também quererá significar algo, e 
não deixará de ser uma grande responsabilidade 
para os novos protagonistas. Em Lisboa, o Bastoná-
rio também mudou: a Germano de Sousa, que não 
se recandidatou, sucedeu Pedro Nunes, que havia 
sido, no mandato anterior, o Presidente do Conse-
lho Regional do Sul, pelo que tem a obrigação de já 
conhecer bem os cantos à casa. No Governo, após 
eleições legislativas antecipadas provocadas, curio-
samente, pelo protagonismo de um outro veto da 
mesma Presidência da República, também mudou 
o respectivo Ministro da Saúde: a Luís Filipe Pereira 
sucedeu Correia de Campos que, por sinal, por lá já 
andara na mesma qualidade de Ministro, ainda há 
pouco tempo. Veremos se desta vez a sua convivên-
cia com todos os interlocutores é menos conflituosa 
e mais duradoira que da outra. Ámen. 
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A ROSA
Robert Walser

É a última obra escrita pelo suíço Robert 
Walser, quatro anos antes de entrar num 
manicómio de Herisau, de onde nunca 
mais saiu. Morreu em 1956, completa-
mente afastado da dimensão pública de 
escritor que tinha atingido.
“A Rosa” (1925) chegou às livrarias o ano 
passado, pela Relógio d’Água e tradução de 
Leopoldina Almeida.
A escrita de Walser tem uma importante 
característica: passeia-se em pormenores. 
Nesta obra, o suíço faz um conjunto de tex-
tos breves, incluindo reflexões bem humo-
radas sobre obras literárias, considerações 
a propósito de animais ou a apresentação 
de personagens em que a humildade das 
ambições é um traço comum. 
Aquilo que Walser valoriza, com grande 
sentido de humor, é o caminho a percor-
rer porque o resultado tem um carácter 
efémero.

CARROSSEL SICILIANO
Lawrence Durrel

A vida deste 
escritor britâ-
nico dava para 
escrever ou-
tro livro. Nas-
ceu em Darje-
eling, na Índia, 
filho de um 
conhecido en-
genheiro civil 
britânico e ir-

mão do naturista Gerald Durrel. Foi para 
Inglaterra aos 11 anos mas deu-se mal com 
as escolas onde estudou, entre 1923 e 1928. 
Por isso mudou-se para França, onde co-
nheceu Henry Miller. Depois da morte do 
pai foi para a Grécia, com a mãe, onde edi-
tou um magazine denominado Booster 
(1940), mais tarde chamado de Delta. Du-
rante a guerra esteve no serviço diplomático 
inglês, no Cairo e em Alexandria. Depois, 
continuou a carreira em várias cidades da 
Europa e Médio Oriente. Esteve também na 
embaixada do Chipre (1953), onde prepa-
rou a maioria dos seus romances. Com este 
percurso, apetece dizer que não admira que 
tenha casado quatro vezes.
Das importantes obras que escreveu desta-
que para “Quarteto de Alexandria” e tam-
bém para o “Carrossel Siciliano”. Neste li-
vro, o autor surge como personagem na 
primeira pessoa, no meio de excursionistas 
de vários países, em busca de uma paisa-
gem siciliana e em busca também da me-
mória de duas antigas amizades e paixões: 
o amor de Martine e a inesquecível Grécia, 
com a memória da sua História...        

3 LIVROS, 3 DISCOS

3 LIVROS
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A MANCHA HUMANA
Philip Roth

Este romance, pas-
sado na América 
dos anos 90, é um 
retrato muito rea-
lista da sociedade 
actual. Philip Roth 
é considerado por 
muitos como o 
maior romancista 
vivo norte-ameri-
cano (já ganhou 

um Pullitzer), ao lado de John Updike, Saul 
Bellow e Gore Vidal.
Em “A Mancha Humana”, Roth conta a his-
tória de um homem (Coleman Silk) que 
vive perseguido pelo passado. Tornou-
se professor e reitor na Universidade de 
Athena mas o seu percurso académico é 
manchado por uma acusação de racismo.
A escrita de Roth é bastante entusiasmante 
porque o caso da acusação de racismo des-
dobra-se por todas as personagens, mos-
trando os segredos de cada uma delas. O 
puzzle é fascinante e no final fica completo 
com um desenlace arrepiante, com a des-
coberta de todos os segredos de Coleman.



AS SUGESTÕES DE CARLOS TÊ
CARLOS ALBERTO GOMES MONTEIRO, MAIS CO-
NHECIDO POR CARLOS TÊ, É UM NOME INCON-
TORNÁVEL NA ESCRITA DE CANÇÕES, NOTABILI-
ZANDO-SE NA COLABORAÇÃO COM RUI VELOSO 
E OS CLÃ. CRIOU O MAIS FAMOSO “FREAK” POR-
TUGUÊS: O CHICO FININHO. ESTA PERSONAGEM, 
LANÇADA POR CARLOS TÊ NO “AR DE ROCK” DE 
RUI VELOSO, MARCOU A MÚSICA PORTUGUE-

SA HÁ 25 ANOS. CARLOS TÊ TAMBÉM JÁ ESCRE-
VEU ALGUNS CONTOS, COMO “O GAFANHOTO 
ASSASSINO”, “UM MANJERICO PARA LOU REED” 
OU “SUPRANUMERÁRIOS”, ALÉM DO ROMANCE 
“O VOO MELANCÓLICO DO MELRO”. POR ISSO 
MESMO, ESTE PORTUENSE É A PESSOA IDEAL PARA 
DEIXAR AQUI ALGUMAS SUGESTÕES. 

3 DISCOS

ELVIS COSTELLO E BURT BACHARACH
Painted From Memory 

Nascido no seio de 
uma família mu-
sical de Londres, 
Elvis Costello mu-
dou-se com a mãe 
para Liverpool, 
onde formou a sua 
primeira banda, 

Flip City, que tocava em pubs. De regresso 
a Londres, já com mulher e um filho, tra-
balhou em vários empregos, enquanto lu-
tava para mostrar o seu talento. Contratado 
finalmente pela Stiff Records, mudou de 
nome: o primeiro nome tirou de Elvis e o 
segundo é o nome de solteira da mãe.
Considerado um dos melhores letristas de 
Inglaterra, sobrevive às novas tendências 
desde 1977 e apresenta uma discografia 
em que a diversidade é a principal caracte-
rística. Já passeou por vários géneros, desde 
o hard rock (1978) até uma parceria com o 
beatle Paul McCartney (Spike 1989).
“Painted From Memory” (1998) resulta 
de uma colaboração com o lendário mes-
tre Burt Bacharach e é considerado como 
o melhor disco de Costello nos anos 90. 
Neste álbum, cria belíssimas canções ro-
mânticas, com uma sonoridade que faz 
lembrar os clássicos do mestre. Um encon-
tro de dois músicos que resultou na pleni-
tude. Para ficar a saber mais sobre o artista: 
www.elviscostello.info.
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DIVINE COMEDY
Absent Friends

Produzido em 
Londres e editado 
em Portugal o ano 
passado, “Absent 
Friends” é um 
disco praticamente 
todo composto 
pelo vocalista e lí-

der da banda, Neil Hannon. Ele parece ter 
deixado de vez a temática sexual e hedo-
nista dos tempos de Casanova para fazer 
agora uma viagem por temas mais tranqui-
los, como a família, por exemplo.
Com um som muito característico dos Di-
vine Comedy, Neil Hannon aborda temas 
como o desmembramento da formação 
inicial da banda, o nascimento do seu pri-
meiro filho, uma longa digressão pelos EUA 
e a mudança de Londres para Dublin.
“Absent Friends” foi editado em 29 de 
Março do ano passado, precedido de um 
primeiro single chamado “Come Home 
Billy Bird”, que saiu uma semana antes.
Com coros e uma orquestração de luxo, o 
álbum combina boas letras com melodias 
de grande qualidade e vem na linha do que 
os Divine Comedy vêm fazendo desde o 
seu primeiro trabalho, em 1993. “Libera-
tion” surpreendeu na altura por ter um som 
muito diferente do usual e, desde então, 
o grupo oriundo da Irlanda do Norte não 
pára de nos surpreender.

LHASA DE SELA
The Living Road

Não é fácil resistir 
ao charme da voz 
rouca de Lhasa. 
Tem uma voz ini-
mitável, sem fron-
teiras, e consegue 
juntar na sua mú-
sica uma grande 

qualidade ao nível das poesias e dos textos. 
Lhasa nasceu nas montanhas de Catskill 
no estado de Nova York (EUA) mas, por 
força do espírito nómada dos pais, percor-
reu os Estados Unidos e o México durante 
vários anos, a bordo de um autocarro. Com 
uma vida cheia de aventuras, a cantora re-
flecte na sua música os clássicos america-
nos e mexicanos que o pai ouvia e a música 
latina, árabe e cigana que a mãe gostava.
Com temas cantados em espanhol, inglês 
e francês (Lhasa reside actualmente no 
Quebec, Canadá francófono), a cantora 
surpreendeu o panorama musical quando 
em 1998 editou o seu primeiro álbum “La 
Llorona”.
Com “The Living Road”, Lhasa de Sela 
mantém a itinerância musical e faz uso de 
uma voz original, que vai da doçura sus-
surrante à mais intempestuosa fúria. 

nortemédico Texto Rui Martins



UM RESTAURANTE COM O  PALADAR DO NORTE
A DECORAÇÃO É SÓBRIA E ELEGANTE, NUM 

AMBIENTE DE REQUINTE E TRANQUILIDADE. 

NO RESTAURANTE DA SECÇÃO REGIONAL 

DO NORTE DA ORDEM DOS MÉDICOS PRO-

METEM-SE PALADARES DELICIOSOS E TEN-

TADORES, ATÉ PARA OS MAIS EXIGENTES, E A 

EMENTA DO PRATO DO DIA, OU À LA CARTE, 

TEM SEMPRE ALGO QUE AGRADA A TODOS. 

“TEMOS OS SABORES TÍPICOS DA REGIÃO, 

APESAR DE ELABORARMOS OS PRATOS DA 
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É um restaurante em que a simplicidade evoca o 
bom gosto, onde se prima pelo rigor na escolha dos 
ingredientes e nas técnicas de confecção das igua-
rias disponíveis no cardápio. Características que 
fazem deste espaço um ponto de passagem obri-
gatório para os verdadeiros apreciadores dos pala-
dares do Norte. Num ambiente íntimo e familiar, a 

decoração não passa despercebida, dado o apurado 
toque de requinte. A luz baixa dos candeeiros pro-
porciona um ambiente acolhedor, relaxante e até 
intimista, propício para várias ocasiões: um jantar 
romântico, de família ou até de negócios. Desta 
forma, o restaurante da Secção Regional do Norte 
da Ordem dos Médicos (SRNOM) está também pre-
parado para receber os médicos e os seus convida-
dos em qualquer ocasião. “Gostaríamos que os mé-
dicos nos visitassem. É um espaço muito agradável 
e temos uma máquina operacional montada para 
lhes dar todo o apoio necessário”, realça José Veloso, 
o concessionário e proprietário da Veloso Catering, 
evocando o magnífico espaço proporcionado pelas 
instalações da SRNOM.
O empresário não se cansa de repetir que este é um 
restaurante que fala o paladar do Norte. O sabor é 
típico da região, mas a aplicação do conceito de em-
belezamento na confecção dos pratos fazem desta 
apresentação uma cozinha renovada. 

UM RESTAURANTE COM O  PALADAR DO NORTE

PARA COMER E PEDIR MAIS
A ementa foi elaborada de modo a incluir muitos 
dos pratos tipicamente portugueses, abrangendo 
o que de melhor é oferecido pela terra e pelo mar. 
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VELOSO. A «NORTEMÉDICO» FOI ESPREITAR E PROVAR AL-

GUNS DOS SABORES...
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e, por isso, garantimos toda a qualidade”, assevera 
José Veloso, ao que Faustino Rocha acrescenta: “So-
mos uma empresa jovem e apostamos nas ideias 
inovadoras, viradas para o prazer da alimentação 
e do cliente. Nesse sentido, tentamos ter a melhor 
carne e o melhor peixe que são cuidadosamente 
preparados na hora, de forma a que cheguem ao 
consumidor com todas as propriedades”. 
Na carne os destaques podem ir para a «Posta do 
Pasto», um naco de carne da vazia cortada, frita em 
azeite bem quente com alho, acompanhada com 
a tradicional batata a murro e grelos salteados, ou 
para o «Tornedó», um bife de lombo alto acompa-
nhado com batata, molho de mostarda, pimenta 

O cardápio é o resultado de uma confecção onde a 
imaginação e arte de bem cozinhar proporcionam 
sensações únicas ao paladar, desde as entradas às 
sobremesas. 
À sua espera encontra-se Faustino Rocha, um anfi-
trião que o pode acolher com simpatia e profissio-
nalismo. “Gostaríamos que este se tornasse um res-
taurante tipo clube, onde o médico pode vir tratar 
dos assuntos junto da Ordem, mas onde encontra 
também um espaço para se descontrair e passar um 
bom bocado”, defende José Veloso. 
No bar, os aperitivos reinam. Tudo foi pensado até 
ao último pormenor. Um kirch-royal, feito à base 
de espumante e licor de cassis, ou um cocktail não 
alcoólico, com sumos naturais e terminado com 
licor, acompanhados de um salpicão regional, um 
chouriço de carne ou um salmão marinado apenas 
servirão para abrir o apetite. 
Do bar para o restaurante, com capacidade para 
cerca de 50 pessoas, a transição será tranquila. Na 
carta pontuam as inspirações diárias do chefe, que 
lhe propõe um roteiro pelas tradições culinárias 
portuguesas. São evocados sabores diversos, natu-
ralmente tentadores não só pela qualidade e fres-
cura dos ingredientes, mas também pela confecção 
experiente e criativa, utilizando-se um leque de 
iguarias com ingredientes de alta qualidade. “Com-
pramos todos os nossos produtos nos mercados 
tradicionais. Queremos fidelizar os nossos clientes 

A IMAGINAÇÃO E A ARTE DE 
BEM COZINHAR 
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e esparregado. Nos peixes, sobressai o delicioso 
«Bacalhau da Avó», sujeito a uma pequena fritura, 
antes de ir ao forno, e que é depois acompanhado 
com cebola, pimento, alho, azeite e batata alourada 
no forno. Não esquecer ainda a «Cataplana de Ma-
risco», servido com várias espécies de camarão, 
mexilhão, sapateira e lagosta... Para acompanhar 
a refeição apresenta-se uma carta de vinhos crite-
riosa, onde não são esquecidos os melhores a nível 
nacional. Para terminar a refeição, as fabulosas so-
bremesas, como o gelado de morango e de menta, 
cuidadosamente decorado com uma teia de frutos 
silvestres, ou o bolo de cacau húmido constituem 
uma verdadeira tentação. 

Adaptado aos horários, muitas vezes ‘curtos’, dos 
médicos, o empresário José Veloso optou ainda, à 
hora de almoço, por promover os pratos do dia. Por 
apenas 12 euros e com uma confecção rápida, mas 
sempre realizada no momento, o restaurante ofe-
rece, todos os dias, ementas variadas, onde poderá 
escolher entre um prato de carne e um de peixe. Há 
bacalhau dourado com molho de cebolada ou potas 

estofadas com favas, ou ainda robalinhos grelhados. 
Na carne, pode-se sempre optar, por exemplo, pelas 
costelinhas de borrego com molho de pimenta.
A empresa Veloso Catering está ainda preparada 
para responder à solicitação de jantares de grupos, 
ou para ocasiões especiais como baptizados, casa-
mentos e aniversários, optimizando as belíssimas 
instalações da SRNOM, quer através dos seus agra-
dáveis jardins, quer através do Centro de Cultura 
e Congressos. “Estamos preparados para banque-
tes, tentando satisfazer os pedidos dos clientes”, 
dá conta José Veloso, revelando que a empresa está 
ainda preparada com apoio logístico de três mil 
couverts da linha universal e para mim da linha 
sublime. 
O convite está feito, o restaurante da Secção Regio-
nal do Norte, na Rua Delfim Maia, espera por si... 

Horário:
Bar 
10h00 às 24h00
Refeições
Almoço: 12h00 – 15h00
Jantar: 19h00 – 22h00

PRATO DO DIA
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pousadas natureza e pousadas charme.
São 14 as pousadas históricas, que se distin-
guem por se encontrarem em monumentos 
nacionais: Alvito, Beja, Belmonte, Estremoz, 
Évora, Guimarães (Santa Marinha), Mesão 
Frio, Óbidos, Palmela, Queluz, Setúbal, Vila 
Nova de Cerveira, Vila Pouca da Beira e Vila 
Viçosa.
As pousadas históricas design também 
estão situadas em monumentos nacio-
nais mas sofreram intervenções de ar-
quitectos de renome. Os edifícios, por 
isso mesmo, são considerados mais arro-
jados. Existem quatro em Portugal: Al-
cácer do Sal, Amares, Arraiolos e Crato.

POUSADAS OFERECEM HISTÓRIA E  NATUREZA

POUSADA DE SANTA MARINHA
RECUPERA ANTIGO 
MOSTEIRO

Pousada, do latim “pausa”, significa para-
gem para descansar ou pernoitar. Para os 
portugueses significa também 40 destinos 
de interesse turístico, histórico, cultural e 
de lazer. É também a oportunidade para 
o contacto com as diversidades e tradi-
ções da região onde estão inseridas. Tudo 
isto numa rede hoteleira de características 
únicas – resultam da recuperação de cas-
telos, mosteiros e conventos. As pousadas 
de Portugal são sinónimo de qualidade de 
alojamento, hospitalidade e serviço per-
sonalizado. Por isso estão divididas em 
quatro conceitos fundamentais: pousa-
das históricas, pousadas históricas design, 

VIAGEM AO PASSADO EM 
GUIMARÃES

DORMIR NA CELA DOS MONGES DE UM AN-

TIGO MOSTEIRO DO SÉC. IX, PASSEAR NUM 

JARDIM BOTÂNICO ONDE OUTRORA OS 

MONGES CULTIVAVAM E CAÇAVAM, DES-

FRUTAR DE UMA GASTRONOMIA TÍPICA DO 

MINHO E COM RECEITAS DO SÉC. XVII E TER 

À DISPOSIÇÃO UM ITINERÁRIO PARA UMA 

VIAGEM AO PASSADO, ATÉ AO “BERÇO DA 

NACIONALIDADE”, SÃO ALGUMAS DAS PRO-

POSTAS DA POUSADA DE SANTA MARINHA, 

EM GUIMARÃES.

PORTUGUESES PROCURAM CADA VEZ 
MAIS O TURISMO DE QUALIDADE

nortemédico Texto Rui Martins • Fotografia António Pinto / Pousadas de Portugal



51

POUSADAS OFERECEM HISTÓRIA E  NATUREZA
As pousadas natureza também têm grande 
procura. Como o próprio conceito indica 
têm uma forte envolvente natural e situam-
se junto a parques ou barragens. Gerês/Ca-
niçada, Manteigas, Marão, Murtosa, Sagres, 
Santa Clara-a-Velha, Santiago do Cacém, 
Sousel e Torrão são os locais onde pode-
rão ser apreciadas estas condições naturais.
Há um quarto conceito de pousadas que 
tem características únicas. Embora algu-
mas se encontrem localizadas em zonas 
históricas, não são monumentos nacio-
nais, nem têm componente natural. São 
as pousadas charme e podem ser aprecia-
das em Alijó, Almeida, Batalha, Bragança, 
Condeixa-a-Nova, Elvas, Guimarães (N. 
Sra. da Oliveira), Horta, Marvão, Ourém, 
São Brás de Aportel, Valença do Minho e 
Viana do Castelo.

GASTRONOMIA REGIONAL
Ao privilegiarem a recuperação do patri-
mónio arquitectónico nacional as pousa-
das asseguram a conservação de mo-
numentos. Por outro lado, oferecem um 
produto turístico original e de qualidade. 
É também a defesa do património cultu-
ral e do ambiente para fins turísticos. Por 
outro lado, todas possuem o seu próprio 
restaurante, especializado na gastrono-
mia tradicional e cultura vinícola regional.
A origem das pousadas em Portugal re-
monta aos anos 40, com a construção das 
primeiras pousadas regionais. A primeira 
abriu em Abril de 1942, em Elvas. Chamava-
se Pousada de Santa Luzia. Já na altura se 
privilegiava a arquitectura e decoração lo-
cal, assim como a gastronomia e tradições 
da região.

Nos anos 50 nasceu um novo conceito: as 
pousadas históricas. Alguns monumentos 
foram restaurados, na maioria castelos, mos-
teiros e conventos, devidamente adaptados.
A gastronomia e os mais variados vinhos 
portugueses constituem também uma im-
portante oferta das pousadas. Cada uni-
dade tem um menu regional e uma carta 
própria de vinhos, servidos em conjunto 
com o menu a la carte.
A oferta é rica e variada, de forma a recriar 
o que de melhor existe na cozinha regional.

Porque são locais de contacto único com a 
História e a Natureza, a «nortemédico» pro-
põe-lhe a partir deste número uma viagem 
por algumas das nossas principais Pousadas, 
começando precisamente no berço de Por-
tugal, com a Pousada de Santa Marinha.

VIAGEM AO PASSADO EM 
GUIMARÃES
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A grande atracção do antigo mosteiro é a base de 
uma torre, na zona noroeste. A obra tem uma porta 
tipicamente moçárabe, que servia de acesso ao con-
vento. É um dos raros elementos moçábares em 
Portugal. Um discreto cântico dos monges pode 
ouvir-se no claustro, através de uma pequena insta-
lação sonora. E isso até parece que nos dá asas para 
viajar ao passado. Até ao tempo em que os frades 
Agostinhos construíram um conjunto de quatro 
alas, incluindo a igreja, envolvendo um claustro.
A Pousada de Santa Marinha está situada no alto de 
uma colina, em Guimarães, num monumento que 
remonta provavelmente ao início da Reconquista 

UM DISCRETO CÂNTICO DOS MONGES… 
PARECE QUE NOS DÁ ASAS PARA VIAJAR 
AO PASSADO

O monumento foi adaptado a pousada em 1985, 
altura da conclusão de uma série de obras que du-
raram dez anos. A morosidade do processo ficou a 
dever-se à preservação dos traços arquitectónicos de 
antigas ocupações do mosteiro. 
Na Pousada de Santa Marinha respira-se história 
mas também não se perde de vista o presente. O 
elemento de transição que salta mais à vista é uma 
piscina, que foi construída o ano passado e que 
ainda está pintada de fresco.

INCÊNDIO DE 1951

Um grande incêndio em 1951 destruiu uma parte 
importante da riqueza arqueológica do mosteiro. 
Só a Sala do Capítulo e a varanda do Frei Jerónimo 
foram poupadas. O património desaparecido é in-
calculável, principalmente no que respeita ao ex-
tenso conjunto de painéis de azulejo que revestiam 

Cristã. Segundo a tradição, o mosteiro foi entregue 
por D. Mafalda, esposa de D. Afonso Henriques, 
aos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho (1154), 
em honra da virgem e mártir Santa Marinha, santa 
advogada das parturientes.
É fácil quando se chega ao centro da cidade. O per-
curso está bem indicado. Facilmente se vislumbra o 
monumento altaneiro.
A pousada é imponente, com um total de 51 quar-
tos: 24 foram adaptados de antigas celas dos mon-
ges; 27 estão inseridos numa ala nova, com vista 
sobre a cidade. O empreendimento é de grande en-
vergadura, com espaços para reuniões, exposições 
e serviços especiais. As salas, com capacidade para 
180 pessoas, estão decoradas com diversas peças 
de museu, entre as quais alguns quadros, que estão 
devidamente datados e identificados.
Há duas opções de vista nos quartos da ala antiga: 
ou têm vista sobre Guimarães ou sobre um jardim 
botânico, onde se podem apreciar várias espécies de 
árvores e plantas.

as paredes junto à galeria onde se encontram agora 
os quartos, correspondentes às antigas celas dos 
frades. Felizmente que alguns dos azulejos ainda 
se salvaram e estão devidamente destacados nas 
paredes da pousada. Curiosamente, não evocam 
as virtudes ou milagres dos santos mas sim cenas 
guerreiras, sem figuras piedosas. Datados de 1747, 
os azulejos representavam a mais famosa colecção 
de pintura de costumes portugueses do séc. XVIII. 
Distinguem-se, naquilo que sobrou, banquetes, 
além de caçadas ao elefante, combates, jogos, costu-
mes de pesca e figuração do teatro clássico.
Apesar do incêndio, conseguiu-se ainda aproveitar 
uma série de azulejos, que forram a Sala Capítulo 
e a escadaria de pedra que a ela conduz, além da 
varanda do Frei Jerónimo. 

ROTEIRO BOTÂNICO

A Pousada de Santa Marinha tem uma zona en-
volvente que constitui também um belo atractivo. 
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Trata-se de um jardim botânico, com, pelo menos, 
29 espécies de árvores, arbustos espontâneos e 
plantas herbáceas de grande significado biológico. 
Há um roteiro fornecido aos hóspedes, que faz parte 
também da animação do empreendimento. Du-
rante o passeio podem ser apreciadas coisas muito 
bonitas, como a camélia japónica, as magnólias 
grandiflora e híbrida, as tuias do Japão e da China, 
a acácia Austrália e muitas outras curiosidades que 
estão expostas.
O jardim tem também um contexto histórico, por-
que estava inserido na área de exploração florestal 
e de caça dos monges de Santo Agostinho. A zona 

Hoje em dia, toda a zona é paradisíaca e apropriada 
para um passeio. É também uma zona propícia para 
descanso, para sentir o ar puro, principalmente 
junto ao lago, local bastante aconselhável para quem 
quiser pôr as leituras em dia. A presença reconfor-
tante do correr da água vem de uma nascente de 
mina, que alimenta um tanque circular no cimo do 
jardim, assim como um antigo moinho recuperado. 

era também utilizada como horto para cultivo de 
verduras, plantas aromáticas e medicinais.
O espaço tem também vários elementos arquitec-
tónicos importantes, que revelam um grande inte-
resse de ordem paisagística ao longo do tempo.
No séc. XVIII, época dos monges de S. Jerónimo, foi 
construído um lago, uma escadaria de acesso e uma 
capela para albergar a imagem de Cristo, de que 
hoje, infelizmente, não restam vestígios.
A partir de 1835, com a expulsão das Ordens Re-
ligiosas em consequência da Revolução Liberal, o 
mosteiro foi adquirido por particulares e introduzi-
das a maior parte das espécies exóticas que actual-
mente existem. Foi construída também uma gruta 
artificial com cascata.

PISCINA E INTERNET

Este cenário é bastante coerente com as condições 
naturais do local mas ao mesmo tempo reflecte a 
contínua intervenção humana. A ligação com o 
edifício do antigo mosteiro sugere uma boa combi-
nação entre o natural e o que foi construído. Para 
melhor fruir e valorizar o espaço, foi construída 
uma piscina numa zona contígua, para que os hós-
pedes possam viajar pelo tempo mas sem nunca 
perder de vista o conforto e o lazer da actualidade.
A piscina, com contornos modernos, é assistida por 
um bar junto ao moinho e tem também um parque 
infantil de apoio. A ocupação dos tempos livres das 
crianças é uma das preocupações da Pousada de 
Santa Marinha. Foi até criado o chamado “Clube 
da Pequenada”, com o objectivo de dar descanso 
aos pais. Funciona das 18h às 20h, durante as fé-
rias. Esse período pode ser aproveitado para pas-
seios de bicicleta e jogos de mesa. Fora da pousada, 

NA POUSADA DE SANTA MARINHA 
RESPIRA-SE HISTÓRIA MAS TAMBÉM NÃO 
SE PERDE DE VISTA O PRESENTE

A ZONA É PARADISÍACA E 
APROPRIADA PARA UM PASSEIO
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pode andar a cavalo, tem um campo de tiro à dis-
posição, passeios pedestres temáticos, passeios de 
jipe, jogos tradicionais, “paintball”, bicicletas TT, 
ultra leves e golfe.

crosta de ervas e mostarda antiga é uma das op-
ções. Para os amantes de peixe, há várias alterna-
tivas, como os filetes de linguado recheado com 
salmão e misto de cogumelos, além de bacalhau 
fresco, tratado em azeite extra-virgem, com batata 
assada e azeitonas galegas.
De sobremesa, destaque para o toucinho do céu, 
abade de priscos ou bombom de chocolate com 
gelado de morango e baunilha. E, claro, há sempre 
uma ementa especial para crianças.
Quanto a vinhos, o destaque “vai para duas regiões 
que estão na moda, ou seja, vinhos do Douro e do 
Alentejo”, segundo Carolina Marafusta. A directora 
do empreendimento acrescenta que “também se 
vende muito o Vinho Verde, porque é típico da 
região”.
A opção foi disponibilizar vinhos reconhecidos pe-
las pessoas. “Recebemos também a visita de muitos 

A COMIDA TÍPICA É BASTANTE 
APRECIADA

tas de carne de porco preto em conserva de banha.
Segundo Carolina Marafusta, directora da Pousada 
de Santa Marinha, “procura-se seguir as novas ten-
dências da gastronomia moderna mas sem esque-
cer os valores tradicionais”.
Há uma grande preocupação com a apresentação 
e elaboração dos pratos e o destaque vai natural-
mente para a oferta regional. 
No Minho os pratos de rojões são uma especiali-
dade, principalmente quando acompanhados com 
grelos e batatas à minhota. Das várias alternativas 
para os apreciadores dos pratos de carne, destaque 
para o pica no chão em cabidela de arroz malan-
drinho. A escolha dos apreciadores de peixe pode 
voltar-se para o bacalhau em broa de milho, com 
batatas a murro e grelos em azeite e alho.
Apesar da região ser rica em pratos típicos, não 
deixa de haver novidades. O carré de cordeiro em 

estrangeiros e, por isso, temos que ter algum equi-
líbrio na carta”, sublinha Carolina Marafusta. Por 
isso encontram-se com facilidade um Quinta de La 
Rosa ou um Foral Grande Escolha de 99. A região 
do Minho é fértil em vinhos verdes e, por isso, há 
muitas opções, desde Quinta da Lixa e Quinta 
Azevedo, até Quinta Ameal, por exemplo.

PREÇOS E RESERVAS   

Na época baixa, os preços da Pousada de Santa Ma-
rinha atingem os 125 euros por noite. Na época alta 
é necessário desembolsar 190 euros. Preços por 
quarto e por noite com pequeno almoço incluído 
para dois. 
A partir dos 60 anos de idade há um desconto de 
40% no alojamento e pequeno almoço.
Existe também um programa especial de passa-
portes para pousadas, que dão acesso a descontos. 
Há várias ofertas: a mais económica (290 euros) 
dá quatro vouchers de uma noite nas pousadas 
de Portugal e dois vouchers de 20% de desconto a 

RECEITAS DO SÉC. XVII

A gastronomia regional é uma das principais ca-
racterísticas das pousadas. Em Guimarães, na Pou-
sada de Santa Marinha, a comida típica é bastante 
apreciada. Típica e com receita do séc. XVII, como 
uma entrada muito requisitada: sopa rica com tos-

HÁ SEMPRE UMA EMENTA 
ESPECIAL PARA CRIANÇAS

Fotografias: Pousadas de Portugal
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VIAGEM AO TEMPO
DE D. AFONSO HENRIQUES

usufruir nos restaurantes ou nas lojas das pousa-
das. O mais caro (540 euros) fornece dois vouchers 
de uma noite, dois vouchers de uma noite no Hotel 
Pestana Palace, um voucher Avis e um voucher de 
20% de desconto a usufruir nos restaurantes ou 
nas lojas das pousadas.

A Pousada de Santa Marinha está também vocacio-
nada para um serviço personalizado às empresas, 
com óptimas salas de reuniões, com boas infraes-
truturas de comunicações e informática. Cursos de 
cozinha e prova de vinhos são alguns dos eventos 
mais usuais. Por isso mesmo, há condições espe-
ciais para grupos ou empresas.
As reservas (ou pedidos de informações) podem 
ser feitas pelo telefone 253511249, fax 253514459, 
ou pelo site da Internet: www.pousadas.pt.

HÁ CONDIÇÕES ESPECIAIS 
PARA GRUPOS OU EMPRESAS

A Pousada de Santa Marinha tira partido do en-
quadramento histórico da “Cidade Berço” e ofe-
rece aos hóspedes uma vasta lista de sugestões e 
itinerários. É o ideal para quem, além da estadia, 
quer aproveitar para conhecer os primórdios da 
História de Portugal. É dos livros que D. Afonso 
Henriques armou-se a si próprio cavaleiro, aos 14 
anos, na Catedral de Zamora, e revoltou-se contra 
a regência materna no Condado portucalense. A 24 
de Junho de 1128 travou a Batalha de S. Mamede 
e obteve a independência de Portugal. Em 1853, 
a rainha D. Maria II concedeu a Carta de 22 de 
Junho, elevando a vila a cidade. A 15 de Dezembro 
de 2001, o centro histórico de Guimarães foi inclu-
ído na lista de património mundial da UNESCO.

Por isso, a Pousada de Santa Marinha oferece um 
itinerário que começa por uma visita ao Castelo de 
Guimarães, Torre de Menagem do séc. X e cinto de 
muralhas mandadas construir pelo conde D. Hen-
rique. A entrada é livre (9h/12h30-14h30/17h30).
Depois segue-se os Paços dos Duques de Bra-
gança, casa senhorial do séc. XV mandada edifi-
car por D. Afonso, Conde de Barcelos, filho bas-
tardo de D. João I. Foi abandonado desde o séc. 
XVI até 1937, quando se iniciou a reconstrução. 
Em 1959 foi aberto ao público como museu, com 
espólio datado entre os séc. XVII e XVIII. A título 
informativo, a entrada neste monumento nacio-
nal custa três euros (9h30/12h30-14h/17h30).



A CIDADE BERÇO

O Chafariz do Carmo e o Convento de Santa 
Clara (edifício de fachada barroca de 
1548, onde está agora a Câmara Muni-
cipal), são também pontos de referên-
cia, assim como a Rua de Santa Ma-
ria, por onde se fazia a ligação entre 

o castelo e o mosteiro no séc. XII.
A sugestão deste itinerário passa tam-
bém por uma visita à Praça Santiago, 
garrido e pitoresco casario típico, 
que mantém ainda o traço medieval.
Depois do almoço (sugerido na 
Pousada da Oliveira), a excursão 

segue para os Paços do Con-
celho, uma construção ini-

ciada em fins do séc. XVI 
e finalizada no séc. XVII.
Destaque ainda para 
a Igreja de Nossa Se-
nhora da Oliveira 
(mandada reedificar 
por D. João I em finais 
do séc. XI, como agra-
decimento pela vitória 

na Batalha de Aljubar-
rota); Padrão do Salado; 

Alpendre Gótico (erguido 
no reinado de D. Afonso IV, 

comemorativo da batalha 
do Salado, em 1340); Museu 
Alberto Sampaio (importante 
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espólio medieval de arte sacra, com uma impor-
tante colecção de ourivesaria); Rua da Rainha (em-
blemática da cidade, onde se encontram os edifícios 
do Palacete dos Lobo Machado e do Tribunal da 
Relação e ainda a escultura de D. Afonso Henriques 
– obra do artista Cutileiro); Largo do Toural, no 
centro da cidade, mas já fora do primitivo cinto 
de muralhas; finalmente, a Rua de Santo António, 
zona do comércio tradicional da cidade. Um pro-
grama em cheio, portanto,  para quem quiser sen-
tir e respirar um pouco da História de Portugal.
O itinerário é bastante cuidado, como se jus-
tifica na “Cidade Berço da Nacionalidade”.
Mas as sugestões da Pousada de Santa Marinha não 
se ficam pelo contexto histórico. 

ITINERÁRIO RELIGIOSO

Estando Braga ali tão perto, existe um iti-
nerár io complementar ou a l ter nat ivo, 
com programação de carácter rel ig ioso.
A Igreja dos Congregados (9h /18h30) é 
quase um local de visita obrigatória. O Con-
vento do Pópulo e a Sé Catedral também es-
tão contemplados nesta visita, além da Ca-
pela dos Coimbrãs (que está sempre aberta).
No percurso está ainda a Igreja de Santa 
Cruz (17h /18h), a Ig reja do Sameiro 
(7h/18h) e a Igreja do Bom Jesus (8h/20h30).
Além da visita a Braga, a “Roma Portuguesa”, existe 
também um itinerário religioso a Guimarães, que 
passa pela Igreja S. Francisco, Igreja S. Pedro, Igreja S. 
Domingos e pela Igreja de Nossa Senhora da Oliveira.
O Minho é tão rico em termos históricos, religio-
sos e culturais, que as propostas de visita não aca-
bam se sairmos da região de Guimarães e Braga.



CITÂNIA DE BRITEIROS

Por exemplo, entre as Taipas e a Póvoa de Lanhoso 
ergue-se a Citânia de Briteiros, uma das mais im-
portantes povoações fortificadas da Idade do Ferro. 
Provam a existência de um povoado pré-romano 
com características célticas.
Em S. Salvador de Briteiros está também instalado 
o Museu de Cultura de Castreja, que fica numa 
casa senhorial do séc. XVIII e está relacionado com 
as pesquizas realizadas pelo arqueólogo Francisco 
Martins Sarmento à Citânia de Briteiros.
A não perder também uma visita à Serra da Ca-
breira, onde se podem ver os garranos (cavalos 
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Em 2004 a rede de pousadas em Portugal registou 
um crescimento significativo na taxa de ocupação, e 
é esperado que volte a aumentar em 2005. Para isso, 
muito poderá contribuir a abertura de duas novas 
pousadas em Portugal e uma no Brasil.
Há uma novidade importante em Angra do Heroísmo, 
na Ilha Terceira (Forte de S. Sebastião) e outra em 
Tavira, no Convento da Graça. Nos Açores está pre-
vista uma pousada histórica design, com 29 quartos e 
abertura prevista para Abril de 2006. Tavira receberá 
uma pousada histórica com 36 quartos, estando a 
abertura prevista para Março do mesmo ano.
Em projecto estão ainda uma pousada histórica no 
Palácio de Estói, em Faro, com 60 quartos, e outra 
em Vila do Conde, no Convento Santa Clara, com 
50 quartos.
No futuro, há ainda mais duas aberturas previstas: em 
Ílhavo e Viseu. Para Ílhavo está prevista uma pousada 
histórica ou histórica design, no Palácio da antiga 
Fábrica da Vista Alegre. Em Viseu, no edifício onde 
funcionou durante 15 anos o Hospital de S. Teotónio, 

ficará uma pousada histórica, com 70 quartos. As 
obras deverão prolongar-se pelos próximos três anos.
Foi também apresentada à Câmara Municipal do 
Porto uma proposta de investimento de dez milhões 
de euros, para uma pousada no Palácio do Freixo e 
antigas Moagens Harmonia, com 75 quartos. Um 
projecto que já começou a ser discutido há algum 
tempo.
Mas este plano de expansão parece não ter limites e 
até já chegou ao Brasil. O processo de internaciona-
lização iniciou-se com a instalação de uma pousada 
histórica no Convento do Carmo, em Salvador da 
Bahia, que abrirá em Outubro próximo.
Esta pousada, que representa um investimento de 
seis milhões de euros, passa pela recuperação de um 
convento carmelita, de 1586. Terá uma área de 13 mil 
metros quadrados, 78 quartos, numa zona onde já 
funcionam um museu e uma igreja.

NOVAS POUSADAS VÃO CHEGAR AO BRASIL

semi-selvagens) e os bois barrosões em livre pasto-
reio. Fica na EN 310, na Póvoa de Lanhoso, região 
que também alberga o Parque Nacional da Peneda 
Gerês. Trata-se da primeira área protegida criada 
em Portugal (1971), onde existem vários vestígios 
de monumentos megalíticos, celtas e romanos. A 
fauna e flora são variadas e raras, num local próprio 
para refúgio de lobos e águias.
A Pousada de Santa Marinha tem também progra-
mas para visitas a centros históricos do Porto (prin-
cipalmente à zona da Ribeira), Ponte de Lima (“A 
vila mais antiga de Portugal”), Viana do Castelo (“A 
princesa do Lima”) e Amarante (“Flor do Tâmega”). 
Sugestões muito variadas e para todos os gostos. 



NOVOS BENEFÍCIOS SOCIAIS 
ACORDADOS COM A SRNOM

Mercure Aveiro
Aveiro
T: 234404400 • F: 234404401
Mercure Figueira Foz
Figueira da Foz
T: 233403900 • F: 233403901
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15% 
Mercure Lisboa
Lisboa
T: 217208000 • F: 217208089
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15% 
Novotel Vermar Póvoa de 
Varzim
Póvoa de Varzim
T: 252298900 • F: 252298901
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15% 
Novotel Porto-Gaia
Vila Nova de Gaia
T: 227728700 • F: 227728701
Novotel Lisboa
Lisboa
T: 217244800 • F: 217244801
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15% 
Novotel Setúbal
Setúbal 
T: 265739370 • F: 265939393
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15% 
Ipanema Park*****
Porto
T: 226194100 • F: 226194140
 Desc.: 35%
Ipanema Porto****
Porto
T: 226194100 • F: 226194140
Desc.: 25%

Fénix Porto****
Porto
T: 226194100 • F: 226194140
Desc.: 25%
Tuela Porto***
Porto
T: 226194100 • F: 226194140
Desc.: 25%
Tuela Porto Ala Sul***
Porto
T: 226194100 • F: 226194140
Desc.: 25%
Casa de Juzam- Turismo de 
Habitação
Lousada
T : 255811360 • F : 255811360
Desc.: 10%
Vidago Palace Hotel
Parque de Vidago
Apartado 16
5425-307 Vidago
T: 276990 900 • F: 276907359
vidagopalace@unicer.pt
Desc.: 15%
Pedras Salgadas – Hotel 
Avelames 
Parque das Pedras Salgadas
5450-140 Bornes de Aguiar
pedras@unicer.pt
Desc.: 20%

RESTAURANTES

O Aníbal
Rua Clube Naval Infante 
D. Henrique, 187
Valbom Gondomar 
T: 224836092
 Desc.: 10% 

BENEFÍCIOS SOCIAIS

A SRNOM TEM VINDO A ACORDAR COM DIVERSAS EMPRESAS DESCONTOS NOS SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS. NA SEQUÊNCIA DAS LISTAS QUE 

TÊM VINDO A SER PUBLICADAS (VER NÚMEROS ANTERIORES DESTA REVISTA), SEGUE UMA LISTAGEM DE NOVAS EMPRESAS ADERENTES, E AL-

GUMAS ACTUALIZAÇÕES, COM OS RESPECTIVOS CONTACTOS E TAXAS DE DESCONTO ACORDADAS.

GINÁSIOS  

Ginásio da Venda Nova
Rua S. Sebastião, 195
4435 442 Rio Tinto
T: 224853140 • F: 224853149
Desc. na Inscrição: 50%
Desc. na Mensalidade: 10%
Mais Energia Health Club
Rua Conde Ferreira, n.º 730
Valongo 
T: 224853140 • F: 224853149
Desc. na Inscrição: 50%
Desc. na Mensalidade: 10% 

HOTÉIS

Casa da Ponte - Turismo de 
Habitação
 Arcos de Valdevez
T: 258516107 • F: 258516108
Geral@casadaponte.net 
Desc.: 10%
Mercure Póvoa de Varzim
Póvoa de Varzim
T: 252290400 • F: 252290401
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15% 
Mercure Porto-Gaia
Vila Nova de Gaia
T: 223740800 • F: 223740801
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15% 
Mercure Batalha-Porto
Porto ∙ Batalha
T: 222043300 • F: 222043499
Desc. Semana: 10%
Fim de semana: 15%

67







70 AGENDA

CENTRO DE CULTURA E CONGRESSOS

ACONTECEU...
REUNIÕES CIENTÍFICAS

7 e 8 Janeiro Colóquio 
sobre o tema “Dislexia” 
– Associação Portuguesa para 
o Desenvolvimento Técnico de 
Aprendizagem

14, 21 e 22, 28 e 29 Janeiro 
Curso Master In Business 
Strategy II 2004

15 Janeiro Simpósio – Grupo de 
Trauma do H.S. João.

28 Janeiro Reunião Inter-
Hospitalar do Norte

4 e 5, 18 e 19, 25 e 26 
Fevereiro Curso Master In 
Business Strategy II 2004

16 e 23 Fevereiro Reunião 
da Comissão Nacional da Luta 
contra a Sida

4 e 5, 11 e 12, 18 e 19 Março 
Curso Master In Business 
Strategy II 2004

7 Março Reunião da CEI 
– Laboratórios Bial

12 Março Colóquio 
– Associação Portuguesa de 
Hemofílicos

17 Março Assembleia Geral 
Ordinária da Associação 
Portuguesa de Cirurgia 
Ambulatória

1 Abril Reunião Inter-
Hospitalar do Norte de Pediatria

9 Abril Reunião Científica 
– Clínica de Radioterapia do 
Porto

14 Abril Reunião da Comissão 
Nacional da Luta Contra a Sida 
– Núcleo do Porto

REUNIÕES ORGANIZADAS 
PELO CRNOM

6 e 7, 13 a 15, 20, 27 a 29 
Janeiro Curso de Pós-Graduação 
em “Gestão para Médicos” 
(Universidade Católica/ Ordem 
dos Médicos, S.R.N.)

14 Janeiro Tomada de posse 
dos Corpos Gerentes da 
S.R.N.O.M.

3 a 5, 17 a 19, 24 a 26 
Fevereiro 2ª Edição 04/05 
do Curso de Pós-Graduação 
em “Gestão para Médicos” 
(Universidade Católica / Ordem 
dos Médicos, S.R.N.)

5 Fevereiro Reunião do 
Conselho Nacional do Médico 
Interno

4 e 5, 11 e 12 Março Curso de 
Formação para Orientadores dos 
Internatos Médicos

10 a 12, 17 a 19 e 31 Março 
2ª Edição 04/05 do Curso de 
Pós-Graduação em “Gestão para 
Médicos” (Universidade Católica/ 
Ordem dos Médicos, S.R.N.)

1 e 2, 8 e 9, 15 e 16 Abril 
Curso de Formação para 
Orientadores dos Internatos 
Médicos

9 Abril Seminário de Integração 
Profissional dos Novos Internos

ACTIVIDADES DE CULTURA 
E LAZER

Concertos

19 de Março Concerto dos 
Alunos Solista do Conservatório 
de Música do Porto

20 de Março Concerto da 
Escola de Música do Porto

8 Abril Recital de Canto e Piano 
por Carlos Guilherme (Tenor) e 
Jaime Mota (Pianista) 

Exposições de pintura

De 4 de Janeiro a 4 de 
Fevereiro Maria Oliveira Pinto

De 4 a 28 de Fevereiro Luísa 
Prior

De 28 de Fevereiro a 31 de 
Março Maria Andrade

De 28 de Fevereiro a 31 de 
Março Rénne

Exposições de Escultura

De 4 de Janeiro a 4 de Março 
António e Branca

Concerto Carlos Guilherme / Jaime Mota

Pintura Ana Azevedo
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VAI ACONTECER... 
REUNIÕES CIENTÍFICAS

1 e 2, 8 e 9, 15 e 6, 22, 29 e 30 
Abril Curso Master In Business 
Strategy II 2004

20 Abril Colóquio da Associação 
Portuguesa de Deficientes

21, 22 e 23 Abril Congresso 
Nacional de Anatomia Patológica

6 e 7, 13 e 14, 20 e 21, 27 e 28 
Maio Curso Master In Business 
Strategy II 2004

20 e 21 Maio Reunião 
Monotemática sobre Gravidez 
Múltipla / Gemelaridade

03 Junho Reunião Inter-
Hospitalar do Norte de Pediatria

17 e 18 Junho CGC 2005: 
Doenças Raras – 4th Internacional 
Alstrom Syndrome Medical 
Congress

REUNIÕES ORGANIZADAS 
PELO CRNOM

1 e 2, 7 e 8, 28 a 30 Abril   
2ª Edição 04/05 do Curso de 
Pós-Graduação em “Gestão para 
Médicos” (Universidade Católica 
/ Ordem dos Médicos, S.R.N.)

29 Abril Debate sobre a Lei 
n.º 12/2005, referente ao 
tratamento da informação 
genética e da informação em 
saúde. Participantes: Dra. Inês 
Folhadela, Prof. Rui Nunes, 
Prof. Alberto Barros e Prof. Jorge 
Sequeiros. 10:30h. 

13 e 14, 20 e 21 Maio Curso 
de Segurança e Organização 
de Laboratórios (Ordem dos 
Médicos, S.R.N./S.R.Sul)

9, 11 e 30 Junho 2ª Edição 
04/05 do Curso de Pós-
Graduação em “Gestão para 
Médicos” (Universidade Católica 
/ Ordem dos Médicos, S.R.N.)

ACTIVIDADES DE CULTURA 
E LAZER

Exposições de pintura

De 1 a 29 Abril Exposição 
de Pintura de Maria de Lurdes 
Carvalho (Bar do Centro de 
Cultura e Congressos)

De 1 a 22 Abril Exposição 
Colectiva de Pintura de 
Almeida Teixeira e Matias 
Lima (Corredores do Centro de 
Cultura e Congressos)

De 5 a 31 Maio Exposição do 
Mestre Adelino Ângelo (Sala 
Braga e Corredores do Centro de 
Cultura e Congressos)

De 12 Maio a 10 Julho 
Exposição “Salvador Dali e 
os Surrealistas em Portugal” 
(Galeria e Átrio do hall do 
Auditório do Centro de Cultura e 
Congressos)
 
Concertos 

25 Junho Recital de Piano 
(Youri Popov) e Violino (Nuno 
Soares)

DESTAQUES  

12 de Maio: 
Concerto de Inauguração, 
organizado e orientado 
pela soprano 
Mónica Lacerda Pais

15 de Maio: 
Nuno Cernadas – Piano
Francisco Reis – Piano
Rui Pina e Daniel Pina – Piano a 
4 mãos
Obras de J. Haydn, L. Beethoven, 
F. Chopin, J. Brahms e 
S. Rachmaninov

29 de Maio: 
Sérgio Leite – Piano
Anabela Freire – Flauta
Lígia Borges – Flauta
Obras de J. Haydn, F. Chopin, 
F. Doppler e A. Yashiro

Recitais a decorrer durante a Exposição

12 de Junho
Gonçalo Vasquez – Piano
Marco Pereira – Flauta
Obras de F. Schubert e 
H. Dutilleux

26 de Junho
Jan Wierzba - Piano
Ariana Znachonak – Violino
Ianina Khmelik – Violino
Carina Rocha – Viola d’Arco
Lydia Pinho – Violoncelo
Obras de J. S. Bach, J. Haydn, 
F. Liszt e J. Brahms

10 de Julho
Recital de Encerramento 
com a Professora checa Antoine 
Denygrova

SALVADOR DALI E OS SURREALISTAS EM PORTUGAL
EXPOSIÇÃO NO CENTRO DE CULTURA E CONGRESSOS



4th INTERNATIONAL 
ALSTRÖM SYNDROME 
MEDICAL CONGRESS

17 e 18 Junho de 2005
Centro de Cultura e Congressos / SRNOM
Porto, Portugal

Local Organizing Committee:

Purificação Tavares, MD, PhD
Sebastian Beck, MD, PhD
Laboratório de Biologia Molecular
CGC, Centro de Genética Clínica
Rua Sá da Bandeira, 706 - 5o
4000-432 Porto | PORTUGAL
Phone: +351-223389900 | Fax: +351-222088710
email: molecular@cgc.pt

Preliminary program:
o Update from the science front
o Case reports
o Special aspects from the medical disciplines
  Cardiology; Endocrinology; Gastroenterology; Pa-

thology; Ophthalmology; Otolaryngology; Urology; 
Radiology; Medical genetics.

o Round table working groups
  Guidelines for diagnosis
  Guidelines for treatment
  Guidelines for monitoring

Deadline for abstract submission: 
1 May 2005 

Mais informações em:
www.cgc.pt    |    www.jax.org/alstrom

3º CURSO DE PÓS 
GRADUAÇÃO EM 
ACUPUNCTURA

Instituto de Ciências Biomédicas 
Abel Salazar (ICBAS)
Universidade do Porto

›  Sociedade Portuguesa Médica de Acu-
punctura (SPMA)

› Universidade de Santiago de Compos-
tela – Master de Acupuntura

› Universidade de Macmaster
 Acupunture Pos Graduate Program – Hamil-

ton – Canada
› Ordem dos Médicos da Coruna
 Secção de Acupunctura
› Ordem dos Médicos

Director: Dr. Jorge Gonçalves (Universidade do Porto)
Coordenador Científico: Dr. Fernando Salgado (Uni-
versidade de Santiago de Compostela)
Docentes (10): Médicos licenciados pelas Universida-
des de: Porto, Coimbra, Lisboa, Santiago de Compos-
tela, Barcelona, Saragoça, Pekin e Nanjing
Destinatários: Licenciados em Medicina inscritos na 
Ordem dos Médicos
Candidaturas: 2 de Maio a 13 de Junho
Selecção de candidatos: 14 a 21 de Junho
Inscrições: 1 a 22 de Setembro
Propina: 2400 euros
Número de vagas: 25
Duração: 300 horas (teóricas e práticas)
Horários: 6ª feira, Sábado e Domingo
Local: Pólo das Taipas, 135 – Pós Graduações ICBAS
Calendário: Início em 7 de Outubro de 2005

Informações e Inscrições:
Secretaria de alunos do ICBAS (Sra. Manuela Frias)
Largo Abel Salazar, nº2 • 4099-003 Porto
Tel: 222062211 • Fax: 222062232

VII CONGRESSO DA 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DE CUIDADOS 
PALIATIVOS

1, 2 e 3 de Junho de 2005
Hotel D. Luís, Coimbra

Principais temáticas:
Espiritualidade e Religiosidade
Cuidados Paliativos - Diferentes contributos
Morbilidade Psiquiátrica em Cuidados Paliativos
Alimentação
Suicídio Assistido e Eutanásia
Obstinação Terapêutica
Enfermagem e Cuidados Paliativos

Simultaneamente haverá um 
CURSO DE TRATAMENTO DA DOR: 
Introdução e Avaliação da dor
Princípios do tratamento da dor (escada analgésica e 
não opióides)
Opióides
Medicamentos adjuvantes

Data limite para envio de Resumos de Comunicações e 
Posters: 15/05/05

Informações e Inscrições:
Associação Nacional de Cuidados Paliativos – Unidade 
de Cuidados Continuados – IPOFG – Centro Regional 
de Oncologia do Porto, SA
Rua Dr. António Bernardino de Almeida
4200-072 Porto
Tel: 225073940 • Fax: 225506833

Convocatória
Nos termos dos artigos 7º § 5 a) do Regula-
mento Geral dos Colégios das Especialidades e 
18º § 1 do Regimento do Colégio da Especiali-
dade de Medicina Interna, convoco os Membros 
do Colégio para a Assembleia Geral a realizar 
no dia 13/05/2005, às 18h30, no Auditório 
A, do Parque de Exposições de Braga, com a 
seguinte Ordem de Trabalhos:

1) Relatório de Actividades do Conselho Di-
rectivo;
2) Resultados da Análise das respostas aos In-
quéritos sobre capacidades Formativas dos Ser-
viços de Medicina Interna;
3) Impacto do Decreto-Lei nº 203/2004, de 18 
de Agosto sobre os Métodos de Avaliação no In-
ternato Complementar de Medicina Interna.

Pel’ A Direcção do Colégio de Medicina Interna

O Presidente: Dr. João Sá

ORDEM DOS MÉDICOS
COLÉGIO DA ESPECIALIDADE DE MEDICINA INTERNA
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